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o GOVERNO 
DO 

E A COMPAN HIA 

NOTICIOU a imprensa diária 
que o Governo enviou um de

! legado seu aos territórios do 
Niassa, com a missão de a\c

riguar da forma porque a Companhia. 
a q.1em éles foram concedidos, por 
decreto de 26 de Setembro de 1891. 
tem cumprido o seu contrat->. 

Tal resolução. que porventura se 
prenderá com o facto de estar a ter
minar a vigencia da carta de conces
são de 1õ91, é dificilmente com
prt;ens ~ vel. sabcudo-se que o Governo 
tem junto da Companhia do Nias~a 
um Comtssano. que; necessariamente 
deve ser da sua absoluta ro11fia11ca 
e que. pelo art. 17.º do diploma de 
contráto. toma parte em todos os 
actos de administração. com voto 
cons1iltivo. 

Por este seu agente, pelos 1epre
sentautes que mantem nos proprios 
territorios concedidos e merce d"al
gumas disposições contratuais, de,·e 
o Governo ter constantemente assegu
rada uma informação completa. acer
ca dos actos da Companhia. 

E quando por estas v.as o Governo 
da .t'\tetropole não se julgasse suficien
temente ínformado. seria ao Gover
nador da Provinda. que naturalmente 
deveria recorrer para coiher os ele
mentos de que carecesse e que essa 
entidade lhe poderia fornecer rapida
mente e com insigníiicante dispcndto. 

Sendo áss;m, justiiica-se a es
tranheza que nos causou tal noticia, 
que chegamos a pôr em duvida, não 
obstante a justiça que lazêmos á pro 
bidade com q11e os nossos colegas 
informam o publico, e embora este
jamos. infelizmente. muito habitua
dos aos maiores contrasensos e ás 
mais ilógicas decisões em materia de 
administração. 

Confirmada porem a noticia pela 
propr.a pessoa em quem a delicada 
missão foi delegada, e que é o 
sr. senador Mendes dos Reis. ficá
mos claramente em presença duma 
medida governamental que reputa
mos. pelo menos. mutil. não queren
do apreciar o que nela se pode con
ter de deprimente para a acção do 
Comiss:írio do Governo junto da Com
panhia e dos representantes do Esta
do nos territorios em Africa. 

Sabe o Governo. sabe-o o publico, 
que pela carta de concessão de 1891 
foi imposta á Companhia do Niassa, 
ou antes á firma Bernardo Daupias 

NIASSA 
& Comp.•. que a originou, entre outras 
obtigações. a de construir e explorar. 
sem subvenção sem garantia alguma. 
no praso de 7 anos. um caminho de 
faro com rails de aço do peso 111i-
11itno de 20 k por metro wrre:1ft! 
ligando a margem oriental do lago 
N iassa com um dos portos da 
costa. 

Ignorará o Governo que essa obri
gação. que representa uma condição 
essencial da vida e do progresso dos 
cerntorios, não (,Stá cumprida e que 
nem mesmo a linha Decauville q .e, 
por concessão do Decreto de 13 de 
Novembro de 1891. devia tempora
riamente substituir aquela, se acha 
construida? 

Será preciso para se certificar 
duma cousa que é do conhecimento 
de toda a gente. enviar um delegado 
seu á Africa? Se a Companhia do 
Niassa pretender alegar quaisquer 
circunstancias que a tenham impos
sibilitado de cumpú aquilo a que se 
obrigou. serão essas circunstancias 
mais reconhecíveis em Africa do que 
na séde. pela escrita e pelas actas 
das ass~mb:eias, em que o Governo 
sempre toma parte por intermédio do 
seu Comissário? 

Dizem os jornais que a Companhia 
do Niassa vendeu a estrangeiros 
6:000 hectares do terreno cuja explo
ração lhe foi concedida, inlringindo 
assim o que estatue o contrato, que 
lhe veda até o direito de conceder 
áreas superiores a 5.000 hectares. 

Carecerá o Governo, para estabe
lecer a veracidade destas noticias, 
ou para obter o seu seguro desmen
tido, de enviar um delegado á Africa7 

Evidentemente não, e assim esta 
resolução itovernamental não deixa 
de ser para nós uma inutilidade a 
que atribuimos a agravante de dever 
representar um avultado dispendio, 
que não se compadece com o estado 
do tesouro publico. 

Admitamos qne o Governo se não 
considerava suficientemente esclare
cido: admitamos ainda que em vés 
de sujeitar as suas duvidas á apre
ciação do tribunal arbitral. estabele
cido pela carta de concessão de 1891, 
o Govelilo tenha preferido aproveitar 
os especiais conhecimentos que o 
sr. senador J\Iendes dos Reis certa
mente possue sobre o assunto. visto 
ter sido. segundo nos informam. o 
parlamentar que na Camara de que 

faz parte denunciou a intenção de 
atacar a Companhia do Niassa. 

Mesmo assim o Governo poderia 
obter os mesmos resultados sem que 
fosse necessario deslocar da_J'rletropo
le o sr. J\lendes dos Reis que. sem de 
ela saír, tinha. por certo, reunido todos 
os elementos em que tencionava ba
sear a discussão que, sobre os atos 
da Companhia do Niassa, se propu
nha fazer. 

Feito o nosso juizo sôqre os ele
mentos que expuzemos. tivemos po
rem de o modificar em presença de 
informações posteriores, que nos le
vam a dizer que o que se passa é 
peior do que aquilo 4u~ atacavamos. 
e que até. com mágu~ o diremos. 
parece sair muito das L..rmas da mo
ralidade, que desejaria.nos ver presi
dir á administração publica. 

Segundo essas informações o dis
pendio que o Estado fará em virtude 
da resolução governamental que vi
mos discutindo. não é tão avultado 
como tínhamos previsto. pois o sr. 
Jllendes dos RLts. só receberá da 
Fazenda Naciona' vS seus \encimen
tos íntegros. 

As pa~age11:; 1das as outras 
de$pews do deleg .iv do govemo 
para si11dirar os aciO~ tia Companhia 
do Niassa (que outni cousa não é a 
missão de que se trata) sertio pagas 
por aquela Compallllia! ... 

Não temos motivos para por em 
duvida a honorabilidade do sr. sena
dor Mendes dos Reis; nem que mo
tivos tivessemos, lhe fariamos qual
quer referencia menos correcta, neste 
momento, em que S. Ex.3, por au
sente, está impossibilitado de respon
der. 

Porisso arredada, por er quanto, a 
pessoa do sr. Mendes dos P ·. limita
mos o nosso protesto ao .... ::to, não 
sabemos se inédito, de o smdicante 
aos actos duma Companhia, ser pago 
por essa mesma Companhia. 

Contra isso protestamos, porque 
podendo ser no fundo uma imprevi
denc1a, tem todo o aspecto duma imo
ralidade. 

O problema da Companhia do 
Niassa está posto e bom será qne 
ele seja tratado com sinceridade. 

Aproxima-se o termo do contra
to. em virtude do qual a Companhia 
tem estado na posse dos vastos terri
torios do Niassa. Está o Governo na 
disposição de o não renovar, se a 
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POLITICA 

A administração colonial cons
titoe hoje uma sciência tão 
vasta o complexa que é me
nos fácil do que parece co

nhecê-la devidamente. 
E nós, portagaeses, paiz pequeno 

com um grande império colonial, pre
cisamos bem do estar a par dessa 
sciencia, quanto mais não seja pelo 
instinto d · conservação, tamanhos são 
os interesses e cobiças qoo por todos 
os lados nos rodeiam. 

Só fomentando a11 riquezas coloniais, 
as pociemos valorizar como é preciso 
e a maior riquozll do quasi todas as 
nossas colbniae ó a agricultora. Se 
oxceptuarmos 111 ucau, cuja superfície 
ó de 10 km.2 (seguida logo em ex
tensão por S. Tomó o Prlncipo com 
cêrca do 971 km. t), todas as nossas 
colónias ass11ntam a soa riqueza o 
maiores possibilidad«:'s de futuro de
senvolvimento na agricultora. 

As ostatisticas do exportação do 
cada colónia so t:iocarregam de do 
monstrar oloquentomoote esta vorda
dt•. E' 0 cafó, a purguoira o o rlcino 
do Cabo Verdo, a mancarra, o coco· 
noto, os couros, a cêra o borracha da 
Guinó, o cacau e o café de S. Tomé, 
o aasucar, o c&fé, o cacau, o algodão, 
o coconote, o milho, o feijão, a cera, 
a borracha e o gado de Angola, o 
assacar, as fibras, o algodão, a co
pra, e amendoim, o milho e a casca 
de mangai do Moçambique, a copra 
o as madeiras da India, o café, a 
copra, o sándalo €\ a cê ra de rimor, 
qu(• por si só vall.'m todos os argu
mentos. 

Ora a agricultura colonial. quer se 
considero como agricultura indígena 
quer se considere como.agricultura 
de plantação onropeia, não pode pros
pPrar sem o incitamento e protecção 
oficiais. 

Tom-se d sentido muito ultimamen
te, se o que convom mais desenvolver 
uas colóni .s é a agricultura indígena 
80 a agricultura do pluntação, t~ndo 
sido este o assunto que mais pren-

Companhia tiver faltado a algumas 
das suas obrigações? Então não o 
renovará, por certo, pois ninguem 
ignora que. pelo menos, uma delas, 
a principal. pelo que representa na 
vida do territorio. não foi cumprida. 

Está o Governo na disposição de 
o renovar, mesmo reconhecida tal 
falta de cumprimento? Então não é 
com medidas como a que discutimos, 
que conseguirá criar ambiente favo
ravel áquilo, que é claramente um 
beneficio para a Companhia do Niassa. 

Estude-se devidamente o assunto ; 

GAZETA DAS COLONIAS 

AGRICOLA 
deu a atenção do último Congresso 
Internacional de Agricultara Tropi
cal que em Abril se realisou em Bru
xelu. Quanto a mim ambas elas me
recem atenção, pois ambas podem aer 
grandes fontes de riqueza, consoante 
as circnnstâneias es :..eciais de cada 
colónia. · 

Contudo, o que do modo algum se 
pode, dizer como regra geral, é que 
«O verdadeiro colono é o indígena o 
o grande colonisador o Estado» como 
o fez J. Harmand, orientando assim a 
polf1ica agrícola colonial francesa e 
belga, que, trilhando muito tempo por 
!'Isso caminho, deixou bem evidentes 
os soas desastrosos resultados. 

Circunstâncias ba em que a agr i
cultora indlgona pode desempenhar 
um papel importante na economia da 
colónia, como sucede no Senegal com 
a mancarra, na Nigéria com o algo
dão e na Costa do Ouro com o cacau, 
mas nestes casos, polo menob nos dois 
últimos, houve uma interferôncia di
recta do Estado, quo inteligente o 
onorgicamente, levou os indígenas a 
cultivar ossos produtos, fiscalisando 
activamente as cultoras o f:xando pre
ços mlaimos de compra, que animas
sem o produtor. 

Nalgumas das oo88as colónias a 
agricultura indígena pode ser apro
veitada, mas para que a soa produção 
não estacione num pouco mais qns as 
necessidades que o indlgou, tem para 
pagar o imposto de palhota, como 
actualmente está suclldendo na nossa 
Guiné, é preciso quo as diversas au-
1oridades que o Estado tenha espa
lhadas pela Colónia, sobre tudo as 
administrativas e militares, induzam 
por todos os meios o indlgena a pro
duzir os géneros que 1onham mais iw · 
1>ortância para a economia da colónia. 
Mas isto não se podo fazer ao &caso, é 
preciso assentar num plano definido 
e bem estudado, atendendo a vários 
factorcs,e que d·1pois se exer.01" com 
p1>rsistêocia, bom sonso e sem desfale· 
cimentos. 

ponderem-se os prós e os contras da 
renovação do contrato, sem perder 
de vista os interesses nacionais e não 
se adoptem processos que inevitavel
mente originam suspeições que não 
convêm ao prestigio do Poder. 

Não sabemos a consideração que 
ao sr. Ministro das Colonias. possa 
merecer a nossa modesta opinião, 
mas nem por isso deixaremos de a 
manifestar a S. Ex.•, com o desas
sombro que dá a conscieucia de que, 
fazendo-o, cumprimos um dever. 

Poderemos errar nas aíirmações e 

COLONIAL 
Uma maneira interessante de apro

veitar a agricultura indígena para 
productos de tecnologia mais compli
cada, qoe exijam o emprêgo de ma
quinismos dispendiosos, é fazer como 
se tem feito para com o algodão, 
por exemplo, na Costa do Ouro, na 
Nig&ria e no Congo Belga. O in
dlgcns recebe boas st>moo tos de algo
dão que cultiva sob a f1scalisação o 
conselho dos europeus; cm cada r1>gião 
ou uiicleo de cultura ha uma ofici· 
na que tem o exclusivo da compra do 
algodiio em determinada zona, garan
tindo-se ao indlgena um prt>ço wlaimo 
fixado pelo Estado. A principio as 
instalações foram criadas o assistidas 
plllo Estado. mas imodiatamento, apoz 
os primeiros resultados obtidos, co
meçaram a criar-se por toda a parte 
destas oficinas de d1>scaroçamente e 
ombalagem do algodão, que na Nigt•· 
ria hoje existem por toda a parte e 
no Congo são já em uúmero superior 
li 100. 

Na Ilha da Madeira faz-se depois 
do muitos aoos alg11ma coisa de pa
i ecido, com a cana sacarina que, cul
tivada polos pequenos agricultores 
madeirenses, é depois comprada pela!> 
fábricas do assacar. Isto mesmo 11e 
pode fazer nas nossas colóaias, com 
o algodão por toda a parte, o com a 
cana sacarina sobretudo nas regiões 
do mais denso povoamento, além ds 
outras culturas quo as circuns1ílnciao 
locais indiquem. 

M.as ó sobretudo com a agricultura 
dú plantação europeia quo a agricnl · 
tora e economia coloniais se vodem 
dt-senvolver como é preciso. 

As colónias mais ricas e prósperas 
d"' todo o maodo, devem oxactamen
to a sua riqueza o prosperidade á 
agricultura de plantação t>uropeia. 
Basta citar Java, cuja exportação, 
principalmente constituida pPlo asso 
car, copra, tabaco o caoutchu, subia 
já em 1912 a quarrnta milhõ •s de li
bras, Cuba com o assucar, a 28 llli-
10õ~s, Ceilão com o assacar e .a bor-

nas considerações que fizemos; que 
nos provem o nosso erro e, tão ltal
mente como expuzemos a nossa ma· 
neira de vêr de agora, exporemos a 
de amanhã, se argumentos seguros, 
e claros nol-a impuzerem. 

Até nos provarem, porém. que em 
erro estamos, não deixaremos de. no 
cumprimento dum dever, que não 
apenas no uso dum direito, protestar 
contra actos que não podemos deixar 
de considerar altamente lesivos dos 
interesses nacionais, e do progresso 
das Colooias. 



racha, a mais do 11 milhões, etc. 'E 
S. Tomé e Prlncipe, essa maravilha 
da agricultura colonial portuguesa, 
não devo a sua riqueza exclusivamente 
à plantação europeia, tendo expor
tado om 1913 cacau num vnlor de 
cêrca de 2 milhões de libras? (Não 
obstante, com uma cegueira verda-· 
deiramonte incomprt>ensfvel, nega-se 
a S. Tomé o Principe a mão do obra 
nt>cessaria e allondante que lh" per
mita tratar capazmente as auaa pre
ciosas plantações de cacau, como ae 
lhes não bastasse a t€'rrivel doença 
que as devastou, reduzindo a sua 
produção a motado do t,uo era em 
1913, som q o.-i o Estado lho prustass<' 
ou podesso prestar qualquer auxilio 
eficaz). 

E as nossa~ maiora~ colónias, An
gola e Moçambique, não devem os 
priucipais produtos da sua exporta. 
çiio actual á agricultura do plantação 
europeia, como o assucar, o café, o 
eizal, o algodão, a copra o já os ce
rcais? 

. Se <• ct>rto quo a agricultura indí
gena póde em detl,rtninadas condições 
contribuir decididamente para a ri-

GAZETA DAS COLONIAS 

qaoza doma colónia, não é menos 
certo que na agricultura de plt.ntaçll.o 
europeia reside o principal elemento 
do progresso agrícola colonial, sendo 
exactamente entre nós que mais se 
sente a evidencia desta asserção. 

Ora a agricultora do plantação só 
podo prosperar desde qao o Estado 
lho vreste a devida atenção, dando 
todas as facilidades e proteção ás 
emprezas agrícolas que se estabele
çam nas colónias. 

0& que empregam os seus capitais 
o energias na criação oa desenvolvi
mento duma empreza agrícola colo· 
uial, contribuindo assim para a nossa 
obra do colonisação e riqlleza ultra
marina, merecem bem, só por isso, 
toda a proteção do Estado que, con
cedoudo· lha, vai ainda por seu torno 
contr;uuir para a Paa própria riqueza. 

E' preciso que todos os nossos go
voruantos, tanto do Terreiro do Paço 
como dos diversos govêrnos coloniais, 
so couvençam desta verdade o necos
sidad "', e qne todos os esforços con
virjam no mesmo sentido. 

Som facilidades de mão do obra, 
de amplo crédito agrícola, de proteção 
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pautal , de meios de transporte, do 
assistencia técnica, etc., não ha em
prezas agrícolas qae possam desen
volver-se, e todo isto só se pode obter 
desde que o Estado e os seus agentes 
o queiram. 

Alguma coisa se tem feito já entre 
nós, e a prova está nas numerosas 
emprezas agrícolas que florescem no 
Ultramar, mas é preciso fazer muito 
mais ainda. 

E' preciso que o Estado garanta 
ao capital e ás energias do todos os 
que vão para o Ultramar uma pro
teção so~ura e auxilio eficaz ; só assim 
se poderá caminhar para riqueza o 
prosporidado como as do império co
lonial holandez do Extremo Oriente 
e da maioria das colónias inglesas, 
atraindo os capitais, as energias e as 
compotôucias para as nossas colónias. 

E ' preciso considerar que a política 
agrícola colonial bem orientada é a 
mais poderosa alavanca de que se 
pode dispor para elevar a prosperi
dade do nosso império altram11rino 
ao nível em quo todos os por tog uosos 
desejam vô-\o. 

ARMANDO ZUZARTE CORTESÃO. 

AGENCIA Fox T I 1 fone e. 1152 
e gramas fox- Lisboa 

A organisaçã.o e a criação <lesta Agencia, 
obedecendo a<> intuito de proporcionar ao pu~ 
blico, em especial M publico que viaja, facilida
des e comodidade'!, foi organisada nos moldes 
das suas congéneres no extrangeiro, com um 
pessoal escolhido e habilitl\do. 

A funcçao da Agencia f ox é puramente de 
oaracter comercial, e é nesse sentido que tem 
organisados os seus diversos eerviços distr ibuídos 
pelas sPguintE>s secções: 

a) Secção de informações e inve11tiga<:ões 
c?merciaie e particulares e vigilan
cias. 

b) Secollo de turismo. 
A primeira destas secções é dirigida por um 

ex-funcionario super ior da Policia. de Lisboa e 
tem um nucleo da habeis agentes, trabalhando 
com absoluta. discreçilo e seriedade, o que ga
rante o valor dos seus serviços, já hoj e procura
dos e utilisa.dos por todas as olassE:.8. 

Os serviços de Turismo estilo a cargo duma 

secção especial com filiai'!, por emquan to, na Ro· 
cha Conde d' Obidos, Terreiro do Paço e n0 Ro
cio, com um pessoal escolhido e educa.do, fa lando 
o francês, o inglês e o alemã.o; encarrega. se es•a 
secção de obter passagens em todos os comboios 
das linhas do Norte, Oeste, Sul e Sueste e no 
"Sud-Ex.press", reservas, alojamentos em todos 
os boteis do paü. e visar passaportes. 

Encarrega-se ta.mbem esta secção do trans
porte de bagagens dos pa'8sagefros em transito, 
dos vapores que fazem o nosso porto com hga.
çã.o com o "Sud-Ex press". Nas filiais recebem-se 
radios e t elegramas para qualquer pais do mun
do, que serã.o imedia.tamente enviados para a 
Central Telegrafica, telefonemas, vendem-se se
los para corre~pondencia, etc., etc. 

A Agencia f ox tem ainda devida.mente 
montado na sua Filial da Rocha Conde d' Obidos 
um serviço de excursões, com pessoal habilitado 
e educa.do a preço reduzidos, para Lisboa, seus 
arredores e no Pais. 

Seromenho, Silveira & Carvalho, L.ºA 
Codes: A. B. C. 5.eme Edition et BENTLEY'S 

Especialidade em conservas de peixe 
Fabricas nos melhores sitios de pesca 

Fabricações esmeradas 

Calçada de S. Francisco, 23, 2. • 
LISBONNE 

Especialité en conserves de poissons 
Usines sus les lieux de pesche 

Qualité choisée 

Telegramas: SOSICAR- LISBONNE 

Specility preserved fish 
Factories on the best fishing spots 

Highest quali ty 
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SOUSA MACHADO & C.A 
SEDE EM LOANDA 

A NGOLA--CABO VERDE-GUINÉ-LISBO" 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

• • PRODUTOS COLONIAIS : : 

: : CEREAIS DE ANGOLA : : 

COMISSÕES E CONSIGNAÇÕES 
Hepresentantes pri11ati11os na Africa Ocidental Porhigueza du: 

FORD MOTOR COMP ANY 
E.TJ.A . 

Representação e Importação exclusiva de carros de turismo, camio· 
netes, tractores l,.ORDSON. acessorios e l!Obrel!Salentc'I 

FILIAIS NO: 
. . FILL\L E~I LISBOA .. 

RUA GARRETT, 62. 2.
0 LOBITO 

HUAMBO 
E::-m. TELEfü~.\FICOS: 

PARA ANGOLA-SOMA 1 
PARA LISBOA-SE~! 

Capital ~ealisado: 2.500.C)00$0 C 
Séde em LOBITO F ilial em BENGUELA 

CAIXA POSTAL N.º 10 CAIXA POSTAL N.º 32 

Delchação em LISBOA: Rua dos Fanqueiros, 235, 2.º-Esq. 

T 
1 

Rodrivalho ~ LISBOA 1 
elejramas eonsrutora - LOBITO f 

GEREN'I'ES EM: 

Telefone n.0 27'/2 

llfRICrt LISBOrt 

Sousa Lara & e.ª Ld. José Rodri~ues de Carvaiho 
Joaquim Duarte Mari8no Machado 

Deposito de materiais no Lobito e Benguela ' 

~ncarregc..-se de conslruçõts no 2obito e ao longo do e amir!ho de flerro li 
desde o 2obilo até ao JJié (Silva ftorlo} .J(ilomel10 627 ~ 

- = --- - - ~ - - -



O que está feito e o que falta fazer 

Q
uem tenha estado em Cabo 
Verde o numero de anos su
ficientes para estudar o seu 
modo de sêr e a possível mo

dificação, conclue que apesar de
ser a colonia mais visinha da metro· 
pole, é a mais mal conhecida, apre· 
dada e tratada, sem rasão plausível, 
pois nem mesmo o epíteto de man
driões que se confere a todo o traba
lhador, é merecido, porquanto uma 
vez bem pagos são de um rendimento 
em trabalho muito apreciavel. como 
é notorio em toda a parte. mas muito 
principalmente nos Estados Unidos da 
America do Norte, onde ha importan
tíssimos nucleos de população cabo
verdeana. 

Suponhamos que nos tínhamos de 
desempenhar da gratíssima missão de 
expôr tão largamente quanto possível 
o problema caboverdeano. e as reso
luções que proporíamos. para se che
gar a um resultado que permitisse. 
pelo menos. que se não atingisse o 
cumulo de ver habitantes e gados . 
..fuorrerem de fome, e com este fim, 
diríamos: 

E' a falta de chuvas regulares, du· 
rante o mês deSetembro, queorigina 
as crises de fome, pela morte, á min
gua de agua. do milho que a po
pulação semeia em extensos terrenos 
todos os anos; não sendo possível, de 
pronto. regar com agua de nascentes 
todo o terreno que baste para substi
tuir a larga área que conta com as 
chuvas, só é de aconselhar o desenvol· 
vimento de culturas que dêem alimen
tos, sem a contingencia de secarem, se 
as chuvas tardassem, ou mesmo fal
tassem por completo, coisa que nunca 
vimos durante uma estadia de dez 
anos, nem as proprias estatisticas me
tereologicas. aliás. apontaram. Com 
este proposito. têm vindo sendo ex
perimentadas em Cabo Verde algumas 
plantas. cujos resultados. ao fim de 
trinta a quarenta anos, são o mais se
guros possível, havendo uma diver
sidade que permite confiar castas or
dinarias a terras ordinarias, e castas 
finas ás terras finas. Exemplificare· 
mos: 

A mandioca de sequeiro e regadio. 
é planta alimentar de extraordinario 

valôr ; quando de sequeiro precisa tres 
anos para produzir. quando de rega
dio, um ano chega. Todavia esta cul
tura, não se tem desenvolvido mais, 
principalmente na maior ilha do ar
quipelago caboverdeano. a de San
t'Iago. porque os seus proprietarios 
quando sabiam que os rendeiros ti
nham plantado estacaria de mandioca, 
para o que é preciso fazer arroteia ou 
cova funda, lhes aumentavam a renda 
da terra. até conseguirem que aban
donassem a terra e a cultura. Isto é 
sabido oor quem alguma vez esteve 
no arquioelago por mais tempo do que 
a vida das rosas de J'llalherbe. Pro
pôs-se, já lá vão talvez mais de 20 
anos, ao Governo da Metropole. a pu
blicação de uma lei, protegendo por 
toda a forma os cultivadores da man
dioca. indo até ao premio conforme a 
area cultivada. mas nada se conse
guiu. E' sabido que no arquipelago. 
toda a ,!!ente sabe preoarar a farinha 
da mandioca (farinha de pau ou prão) 
o que permitia não deixar perder esta 
riquíssima raiz. quando a cultura che
gasse a dar crise de abundancia. 

A seguir á mandioca. a planta ali
mentar de maior valôr é o feijão do 
Congo, assim conhecido no grupo de 
Sotavento, ou feijão ervilha, no grupo 
de Barlavento, que é afinal o Cajanus 
ftzdicus, ou ainda o guandeiro das re
publicas da sul America. Esta planta, 
arbusto que alcança 4 ou 5 metros, é 
cultivada. nas mesmas terras do mi
lho de sequeiro. em linhas muito apar
tadas. alguns cultivadores havendo, 
que já lhe dedicam uma leira de terra 
sem mais cultura ; ora este feijoeiro 
arbustivo aguenta as maiores secas e 
dá duas colheitas. abundante folhagem 
para alimentação do gado. e muita le
nha. O que não compreendemos foi a 
rasão porque os cultivadôres cabover
deanos, derrotam todos os anos os fei
joeiros deixando-lhe só uma cepa, 
quando os arbustos cultivados de per 
si só. e deixando-os fazer cepa, produ
ziriam muito mais. Mas. mesmo cul
tivado mal, o feijoeiro do Congo ou 
ervilha, conseguindo sempre valôr 
igual ao do milho. era muito mais de 
aconselhar. pela segurança da colheita. 
Evidentemente o incentivo a premio 

desta outra cultura, era o natural
mente indicado, corno meio conducen
te a animar a cultura. 

A Acacia Martins, muito dissemi
nada no .l(rupo de Sotavento e ainda 
ha oouco levada para Barlavento. era 
e é cada vez mais cultivada, com o 
fim de alimentar o gado, pela abun
dancia de folhagem, grande rustici
dade. e não ter receio algum das sé
cas: alem disso, ainda não ha muito, 
verificou-se que a semente é um ali
mento muito sadio e cose com facili
dade, depois de previa imersão em 
a~ua, uma noite que seia. Ora esta 
Acacia Martins, é a Parhinsonia Acu
leatea. o inferno dos indianos. pois. 
que. em toda a India. terra onde ela 
nasça só dificilmente é aprovt>itada 
em qualquer outra cultura. Pois em 
Cabo Verde, tem Jogar marcado na 
arborisação do arquipelago, no sus
tento do j!ado e já agora na alimenta
ção da população. 

A alfarrobeira será um dia em Cabo 
Verde o mesmo salvaterio que é no 
Algarve. Todavia, nós encontrámos a 
alfarrobeira sem produzir, na ilha de 
Santo laj!o, no Foge e em Santo An
tão, e não produzia porque sendo di
oica e estando alguns pés isolados, 
faltava a união dos dois sexos para a 
frutiticação. Apesar do nosso grande 
esforço em prol desta bela arvore, só 
conseguimos vêr uma produção regu
lar, na Ribeira do Alto-Mira, pela 
plantação feita por um alto funciona
rio das alfandegas, Sr. Vera Cruz. 
morto de desastre. e que se conven
ceu do alto valor da alfarroba na ali
mentação do homem e dos gados, 
e a extraordinaria resistencia ás se
cas. Todavia, a alfarrobeira tinha e 
tem uma ,l!rande dificuldadenarepro
dução pela semente, que é a unica 
possível; não se mergulhando em 
agua oito dias, afim de perder a goma 
que a industria da chapelaria emprega, 
não nasce. Removida esta dificuldade 
a alfarrobeira é uma arvore de gran
dissimo futuro em Cabo Verde. 

Sem sêr planta alimentar, a pur
gueira, fecharia e numero de essen
cias que podem e devem vir a resol
ver o grande problema das crises de 
fome em Cabo Verde, pela produção 
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da semente oleaginosa que dá o olio 
de purgueira, o de maior valor no fa
brico àe sabão e que é somente pro
duzida no arquipelago caboverdeano. 
A sua resistencia á secura conhecida 
na India, tem sido provadaexuberan
temente em Cabo Verde, principal
mente no grupo de Sotavento. Desen
volver a sua cultura é concorrer para 
debelar as crises de fome, pela saída 
de um producto que dá dinheiro para 
a compra de alimentos. 

Em todas as ilhas do arquipelago 
de Cabo Verde, ainda naquelas onde 
a aridês é um facto comprovado, exis
tem ribeiras fartas em agua corrente 
e abundantes em nascentes ; sendo 
assim, como provado estâ, ha forma 
facil de estabelecer viveiros de onde 
irradiem os milhões de plantas neces
sarias a uma arborisação metodica, 
quer da iniciativa dos particulares, 
quer da iniciativa do Estado, porque 
não hão de ir da Metropole essas 
plantas. E a falta de viveiros bem 
montados com o fim unico de fomen
tarem a arborisação do arquipelago 
tem sido tão sensível, que havendo, 
inclusivé, uma lei de recrutamento 
em Cabo Verde, que permite aos che
fes de familia isentarem do serviço 
militar cada um dos filhos, se tres 
anos antes da data do recenseamento 
militar, provarem que plantaram 50 ar-
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vores, por cada filho a isentar, muitos 
deles, isto é, a grande maioria nunca 
encontrou um viveiro oficial ou parti
cular onde comprasse as arvores de 
que carecia, com prejuíso de uma lei 
sabiamente decretada e hoje já des
conhecida. E, quem como nós viu e 
combateu a forma de se fazer arbori
sação oficialmente. não chega a per
ceber por que se ha de continuar a 
reincidir no funesto erro de. na pro
ximidade das chuvas, mandar espa
lhar centenas de milhares de quilos 
de sementes. que o sol queima se as 
chuvas tardam, ou que as cheias car
rejam, quando abundam. 

Para o arquipelago de Cabo Ver
de, conseguir arborisações rapidas, 
que é o que mais importa, só o 
viveiro, permitindo a colocação das 
plantas no local definitivo sem a raiz 
sofrer com a transplantação do vaso 
de barro ou de cartão para a cova, 
daria o apetecido resultado . . Mas é ur
gente, é decisivo ou criar os viveiros 
do Estado, dirigidos por homens se rios, 
ou na impossibilidade de tal conseguir 
incitar os particulares, mediante de
terminadas vantagens a criarem vi
veiros de planias necessarias á arbo
risação do arquipelago, nas ilhas que 
reclamam desde já a maior aten
ção. 

Alem disso era necessario dar cum-

primento imediato, custasse o que cus
tasse, a todas as leis de concessões 
de terrenos que desde 1852. vem sen
do promulgadas para Cabo Verde, e 
que impunham aos concessionarios de 
terras a obrigação de plantarem 50 
arvores por cada hectare de terreno 
conçedido. lei de alta vantagem para 
a arborisação do arquipelago e que 
por não cumprida. tem o arquipelago 
na desolação conhecida. Como se vê, 
não falta a Cabo Verde uma legislação 
apropriada para resolver o problema 
da arborisação, fazendo concorrêr para 
esse fim o Estado e os particulares. 
Todavia, a instabilidade governativa, 
gerando o desconhecimento de uma 
legisfação vasta. produziu isto que é 
o escolho de todos os governadores. 
que como o actual vão com um plano 
de fomento que depois não podem 
cumprir, pelas resistencias passivas 
que se levantam, para não se destruir 
o que está. 

Tal não pode sêr. A Republica tem 
necessidade de provar a todo mundo 
culto que tanto se preocupa com a vi
da dos seus filhos caboverdeanos, que 
tudo fará para que nunca mais morra 
á fome um unico. 

A. XAVIER DA FONSECA. 

Engenheiro-civil 

P~ Santos Gil, Limitada 
Imvortadorrs de Material Tele[rafico e Material Ferro-Viário de t0d 1 a rsvé~ie: 

LOCOMOTIVAS, ZORR AS AUTOMÔVEIS, CARRUAGENS, TRACTORES AGRICOLAS, ETC. 

Conserva stocks permanentes para entrega imediata 

F A E RICANTES 1 :J{oppe[ .9ndustria[ ear Ô' f!quipment eo., .2td. 
:lenn:syloania ear and :JtlanuJacturing e omp. a 

Secçao de construções Secçao de Productos 
Ladrilhos e Azulejos em lindoi; desenhos e cõros 

Moralo «Morite», preservativos de madeiras em 
variadas cõres, telhas e chllpas de asbestos, etc., 
daa melhores marcas. 

Secçao de Madeiras 
Posauimos em armazem, para entrega imediata, 

madeiras da Província das melhores qualidades, em 
pranchõea, barrotes e taboas, assim como travessas 
para caminhos de ferro, paus par a minas, ele. 

LOUREN ÇO 

Compramos e Ntportamos toda a qualidade de 
productos da Provincia, t11is como: Milho, :tlapira, 
Copra, Ameodoim otc. 

Estancias o Armazl'l1s Alf11od»g11dos ao Kilo· 
metro 1 para Deposito de Mercadorias. 

Oficinas do Serrac;i'lo, Fabrica do Mobilies. 
P ortas, Janelas. Aros, otc. movirl11s 11 Elt>ctricidade. 

TELEFONES 1 Escrit~ri o 400 
Estanc1a 493 

MARQU E S 



ALTO COl\1ISSARIO DE ANGOLA 

D epois de várias peripécias po
líticas, - dessa política que 
parece feita não para o pro
veitoso governo da Nação, 

mas para o proveitoso arranjo dos 
homens, - recaiu, finalmente, no 
nosso ilustre e presado amigo, sr. 
Tenente-coronel de engenharia, Fran
cisco da Cunha Rego Chaves, a esco
lha do Governo para o elevado cargo 
de Alto Comissário da Republica da 
Província de Angola. 

Seria acertada a escolha? - Cre
mos bem sim. E dizemo-lo, não por 
espírito de hsonja ou por cegueira 
de amizade, mas porque absoluta
mente conhecemos tudo o valor da 
sua intehgencia e todos os primores 
do seu caracter, Se ha alguem que 
tenha razões para preocupar-se com 
essa escolha. é êle e não o país. O 
seil mere::imento próprio. aliado a 
uma ioconcusa probidade. são garan
tias sobejas para que se repoise na 
certeza de que saberá cumprir o seu 
mandato com brilho e com virtude. 
A tarefa, que se lhe depara, é tão 
rude que amedronta: - Angola é a 
desorganização absoluta, até hoje 
boiando ao sabôr da fantasia ... quan
do não era aos caprichos de incom
petência. 

Antes de mais nada, há a suster o 
descalabro da Província inteira perante 
n ma situação bancária e financeira, 
que arripia. Depois ... é o regulamen
to do trabalho indígena a remodelar; 
o regulamento de concessões de terre
nos a precisar de modificações profun
das; os serviços de colonização a neces
sitarem duma base perfeita e sólida 
em que se firmem; os serviços de 
agricultura a reclamarem uma orien
tação de trabalho util e fecundo, em 
campos de experiencia e de ensino, 
longe das repartições onde estirili
sam; os serviços florestais a exigirem 
a organização que nunca lhês foi é!a
da. com todo o prejuízo dai resul
tante para o tesouro e o peor incon
veniente para o regime climático das 
terras devastadas; o problema dos 
transportes e o credito agrícola a 

RRGO CHAVES 
Alto Comissario de Angola 

solicitarem a resolução conveniente 
e sem a qual nenhum progresso eco-

• nomico se tornará grande e dura
doiro; e até a própria organização 
militar,-base de toda a ségurança 
da colonia, - está hoje uma coisa 
que brada aos ceus com a redução 
insensata dos efectivos das unidades, 
em vez de. mais criteriosamente, se 
terem suprimido as unidades dispen
saveis . . . se é que existiam uni
dades dispensaveis na Província. 

Que mais será preciso dizer-se 
para que bem se meça toda a gran
deza da acção que o novo Alto Co
missario terá a desenvolver para 
não sossobrar no exercício do seu 
cargo? 

E todavia, êle encara serenamente 
a enormidade dessa tarefa que lhe 
incumbe. E', decerto, porque dentro 
de si encontra energias para enfren
ta-la. 

Oxalá essas energias e a honesta 
boa vontade do novo Alto Comissario 
sejam secundadas pelo esforço de 
todos os que á província estão liga
dos, para que Angola entre finalmente 
na situação de desafogo que merece. 

. Pela Pátria, e por êle, são estes 
os nossos votos mais sinceros, fi
cando comnosco a fundada esperança 
de que bem saberá, pelos seus actos, 
quebrar as investidas malévolas dal
guns despeitados que tentem aboca· 
nha-lo. 
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A REUNIÃO MAGNA DAS FORÇAS 
ECONOMICAS 

COMENT ARIOS QUE SUGERE 

T ELEGRAMAS recebidos de 
Loanda haviam-nos infor na
do de que as Asso : iações 
Comerciais, Industriais e 

J\ ;{ri colas de toda a Provínc ia se 
tin ham reunido naq uelacidadc, cm 
princípios de Julho ultim o, para 
tomarem resolução sôbre diversos 
problemas que respeitavam á sua 
actividade e que de longa data vi
nham sendo obJecto das suas recla
mações. Mas só pelo relato dos 
jornais ultimamente recebidos (•A 
Provillcia de Allgola .. n.•• 48 a 50) 
se poude faze r ideia do que foi 
essa reunião ma~na das forças eco
nómicas e do muito que ela me
rece ser ponderada por quem neste 
pai;: assume a~ responsabilidades 
do governo, para que horas de 
ar rependimento e dôr não venhrn1 
a surpreender nos nesta deleitos·1 
embriaguez de fumos de ópio com 
que a política nos adormenta. 

A reunião ma~na de Loanda em 
nada se pareceu com os ~wllgressos 
provinciais• da lndia J>ortugueta, 
onde apenas as questões económi
cas se debatem . Ano{ola teve ne
cessidade de ir mais lon ~e. · . e 
fo i! A bando nada pelos po,lcrcs pu
hl icos, procurou em si a força q te 
a i111oozesse ao respeito dos que 
111anda111, e, perdendo aquela doci
lidade de reban ho que a varinha 
dos 0 pastoresu ia condulindo a seu 
talante, o r ~an izou-se cm unidade 
de hatalh 1, pronta a defender-se 
de at ropelos e desati nos, e desde 
logo Iniciou a d iscussão dos erros 
que necessitavam de remédio ur
gente, fo rmulando ao mesmo tcm
po os alvitres que, no seu entender, 
lhes dariam solução. 

Foi esta a consequencia de ter 
ficado 1\ n ~o l a sem gover no des<le 
que embarcou para Lisboa o seu 
J\ lto Com issario. O sr. Norton de 
M.ato•, trazendo consigo todns os 
poderes, deixou á testa da Provin
cia. · · urn •plantão .. . Em Portu!a l, 
os poderes do sr. 1orton, não ha
vendo t ransitado para o J\\inisterio 
das Colónias, fizeram que este se 
abstivesse de qualquer in terferên
cia na vida administrativa da Pro-

vincia. E o sr. Norton, manietado 
cm Lisboa pelos proprios erros do 
seu critério. ioi p:issando os me1.es 
a despachar sôbre os tele~ramas 
que de Loanda lhe ch~.(·1vam,!.... 
como em Loanda os mc1.es se p:ts
saram a red i ~ir o; teletramas que 
o sr. Norton lia , sem se avançar 
um paS'O para arrancar An ~ola do 
atoleiro em que ficara. 

Assim decorreu um ano ... E 
durante êsse ano, as ener ~ias,:=de 
Angola, submetidas a rude prova, 
sofreram tormentos que, em certos 
instantes, ameaçaram desvai rá-la. 
E, de braços cruz1dos perante as 
aflições que lhe estendiam mãos 
suplices de socorros, a adm inistra
ção do Estado apresentava-se como 
falida, quedando-se cm sintomas 
de inaptidão para resolve r os con
ílitos em que se exigi.1 um pouco 
mais do q ue pa lanfrório ou bor
doada de polícia, - que nenhuma 
inteligencia demandam. 

E' claro que, no fim de contas, 
sôl re o orçamento de despcus da 
colónia vir iam a recai r tod:tS as 
consequências d:i inércia doo; po,lc
rcs do Estado, porque não h1 tor
menta eco nómica que não descar
regue no; consum idores, e o 
Estado é o maior de todo> êles. 
Mas, como são menos complicadas 
as operações a ri tmét i as que se 
aplicam na elaboração da'> tal>elas 
o rçamentais do que as leis pol it ico
cconomicas que devem r~ger a 
administração publi.:a, os h >mens 
de governo ficam tranquilos q .1an
do as dificuldades se rcsolve.n co.11 
um simples trabalho de lápio; sem 
perderem o sn'lo em co&itações 
que fatguem o cérebro. 

A luta pela vida operou em An
gola transformações vi,)lcntas e 
profundas. Passou-se a procura r 
noo; mercados locais a defe1.a con
tra a atitude sufocante dos Bancos; 
os :.réneros de exportação, tornan
do-se a unica moeda com que se 
podiam pagar na metrópole e no 
estrangeiro º" ~éncros importado~. 
subiram de valor e, consequente
mente, tambem de valor subiram 
os art igos que de fóra eram rcce-

bidos. Em tudo, a carc5tia ass.1 niu 
proporções inacreditlveis . . . .\bs 
e ra a unica forma de se debell r a 
crise, e por ~s5e "aminho se lança
ram aqueles que os B:incos feriam 
de morte e o r:st:ido não socorria, 
não havendo "tábu1s ·• más quando 
está cm jó {O a salvação . 

Em aumento de ordenados e do 
.custo de materiais ha-de a Provi n
cia fica r muito mais onerada do 
que ficar ia com os en~argos de 
qualquér empréstimo externo que, 
lo{O no começo da crise, tivesse 
resolvido a situação. Mas nem 
nisso se pensou. · . E o "marfim., 
ioi correndo até que, perante a le
tar .{ ia do Estado, é An~o la que 
desperta e, unindo-se para toJas as 
eventualidade~. em frente dos go
vernantes se colo;a e, rôsto a rôs
to, aparece disposta a indicar-lhes 
o rumo que qucrc se~ui r. 

Ter-serha compreendido a gravi
daJe desta resolução? 

. ·. Ora vejamos o que se passo 1 
par1 que, cm hons de juízo, se 
possa medi! tr sôbn: <1' deliberaçõeo; 
q ,1e cm Lo1nd:i 'C t >mar1m 

* 
* * 

Não fi.:a111os IJ,1hilitados pelo re
lato dos jo rnais a faze r uma ideia 
ní tida das conclusões q.ic foram 
votadas sôbrc º" problemas do 
trabalho i11dige11a e da situação ban
cária que lar ~amente for,1m d iscu
t idos como assuntos vitais (que de 
facto são) para a letividade econó
mica da Prou111cia. 1\\as, só porque 
foram versados naquela assembleia, 
quem é que não sente a acusação 
que ess:i circunstancia representa 
contra a ad111inistração do Estado 
e a d uvida da C·>lónia sobre ,t om
petencia dos ho 111ens que nela e 
fora dela excrcc111 n Poder? 

Qual será a t anscendencia da 
questão re lativa ao traballto indige
"ª para que ainda hoje fi~u re en
t re as preocupações duma colónia 
inteira? E qual é o valor real dos 
governantes que, perante uma si
tuação bancária de falência e de 



ruína, não sabem encontrar a soJ-n 
ção que a modifique? 

Digamos á puridade que o pro
blema da mão de obra c111 J\ ngola 
só existe porque insensatamente se 
criou. ~e a legislação anterior ao de
creto do Alto Comissariado da Repu
blica n.º 40, de 3 de Al{osto de 1921, 
apresentava sérios inconvenientes, 
muito maiores surg iram coma rigo
rosa aplicação daquele decreto, que 
a circu lar de 2 de Outubro do mes
mo ano pretendeu ate nuar, não o 
consegu indo, todavia, porque incoe
rente era a sua doutrina e dema
siad:unente frouxa a sua decisão 
Mas, p1ra quem tenh1 um li .!Ciro 
conhecimento da ai.na do preto 
e cfa organiz1çfo das sociedades 
indígenas, nenhuma <liticuldade 
oferece a resolução do assunto, 
bastando uma pequena dose de 
energia e de bom senso para que 
os braços não faltem o:ide quer 
que sejam necessário~. l la a aten
der, poré.n, a certas circunstancias, 
que, sem duvida, escapar.1111 i as
sembleia de Loanda: é que o 11 pre
to 11 de hoje já não é o escravo de 
ontem, e cumpre, a quem dele ne
cessita, faze r que o trabalho lhe não 
inspi re horror. Quer isto dizer que 
a mão de obra só poderá ser obtida 
por quem s1iba e possa atrair o 
preto ao seu serviço, tratando-o 
como • homem• e não como "besta 
de car ~ª". E aqm:le tratamento de 
exccpção, que vimos pedido na 
moção da Associação Comercial de 
i\\al;injc para uma coisa indefinida 
a que se cha na em J\n~ola "ª pe· 
que11a agricultura•,, desumano seria 
admiti-lo, nem em lei poder ia con
verter-se uma tal iniquidade. A 
,peqlle/la agricultura , só tem ra

:tão de existír á maneira canadiana 
e australiana,-ou consoante exem
pl ificam os «boers", trabalhando 
a terra com os seus braços c o au
xilio dos seus gados. Fazer agricul
tura (grande ou pequena) sem ca
pital que baste para a exploração 
que se pretende, é cxtrava:;àn ~ ia 
que só em Angola se tenta e que, 
longe de ser animada, precisa de 
ser cuidadosamente vigiada e até 
conven ientemente reduzida. 

Quanto f. situação bancária, ficou
nos a impressão de que muito 
pouco (ou nada) de prático e acei
tavel se propôs e se votou ... ex
CcjJÇão apenas fe ita á proposta do 
hrilhante jornal ista sr . Adolfo Pi
na, que nas mãos da Junta de Cré
dito de Angola vinha a colocar os 
meios de atenuar a crise das" Trans
ferencias", quer pela aplicação das 
cam hiais o bttdas nos ter mos do 
art. J.0 d0 decreto n." 365, de 14 
de Setembro de 1923, quer a inda 
pelo exclusivo do comércio de 
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cambiais dentro da Província. Só 
num ponto discordamos de toda a 
sua proposta: é no que respeita á 
ccdcncia, por trez meles, dos 40'J 
contos mensais que o Banco se 
obri..(OU a transierir ao Estado pelo 
contrato de 26 de Junho de 1922, 
e dos quais a Provinda necessita· 
(e não lhe che5a l para paJamento 
de pensões e vencimentos de fun
cionários na Metrópole. Vai em 
trez mezes que esses pagamentos 
estão suspensos, com situações de 
miséria cm muitos lares, e não po
de querer-se que mais angustiosos 
transes passem aqueles que só do 
E~tado auferem os recursos de que 
vivem. 

J\ propósito, diremos que lam
bem contra o funcionalismo da 
coló nia se ersueu uma voz (o sr. 
Alberto de Lemos l, que não primou 
pela justiça:-as re4alias de casas, 
mobilia e percenta..(ens sobre ven
cimentos, que pelo i\lto Comis
sário foram criadas, nin~uem de 
bôa razão poderá considerá-las um 
fausto ou um desperdício. Que es
pécie de funcionario poderia viver 
em Angola, presentemente, se ti
vesse de pagar o aluguer e o re
cheio de sua casa? E lembremo-nos 
de que nem com todas essas re:;a
lias o funcionario consegue econo-
111isar, no espaço duma comissão, o 
bastante para uma cura de á~uas 
na Metrópole. 

,,Luxo, - tambem não é o mo
desto Ford que aos governadores 
de distrito e autoridades adminis
trativas se distríbuiu, porque foi 
apenas mais um elemento de tra
balho (e de trabalho util) que se 
lhes concedeu. A não sêr que se 
jul ~uem desnecessárias as disposi
ções le4ais que mandam efectuar 
a111e11dadas visitas em todas as ju
risdições adm inistrativas, (e com 
que vanta~ens elas se fazem!) ou 
que se pretenda o impossivel em 
muitas exL;encias do serviço pu
bl ico, - só na viação acelerada se 
encontrará a fo rma de bem cum
prir as obri4ações que ás autorida· 
des incumbem. '\ão nos esqueça
mos de que os distritos de Angola 
são qu1si tão grandes como Portu
gal. .. quando não são maiores. 
Para os percorrer a pé, ou a cava· 
lo, ou a dôrso de «negro», calcu
lem-se as semanas (e a rcsisten
cia ... ) que seriam necessárias! 

* 
* • 

Bem iria, porém, se disto apenas 
se houve,se tratado na reunião ma
gna de Loanda. {) interesse da 
Provincia pelas suas questões eco-

11 

nómicas é tudo quanto hí de mais 
le .(íti111 0, e talvezqueagora nãopade
ccssc as ~ raves faltas de q uc pade
ce se há mais tempo tivesse sacu
dido a indiferença com que se 
albardou (permita-•e-nos o termo) 
perante a acção dos gover11antes. 
1\las cm Loanda tomara:n-se deli
berações e definiram-se atitudes 
que não podem sêr olhadas sem 
algumas preocupações, e é para 
elas que, principalmente, nos cum
pre chamar a atenção da politica 
colonial do Terreiro do Paço. 

Assim, ao discutir-s • o Regime 
dos Alto.; Comissários, concluiu-se 
e votou-se o seguínte: que .a au
tonomia só será verdadeira no dia 
em que o povo da Província, por 
meto dum parlamento, tiver 1fect1va 
intervenção na marcha dos tU'gócios 
publicos", ficando ao Alto Com is
sário o direito de 11suspender as 
suas resoluções», e ao Conselho Co
lonial o julgamento, cm ultima 
instância, dos conflictos entre os 
dois poderes. 

E, logo na ses~ão subsequente, 
sendo apresentada uma tése sobre 
a orgallisação das forças ecollómicas, 
é aprovada por aclamação uma pro
posta fundando a liga Pró-Angola, 
com o ffm de «ellglobar em si to
das as forças colectivas e individuais 
da tolóllia, orienta!ldo-as, orga11i
zando-as e discipliJtalldo-as 110 senti
do de formarem u11w. força social e 
polltioa capaz de pôr cm realização 
um programa tendmte á dejeza, 
propaga1tda e dese!lv0Lvime1tto da co
lóllia e á afirmação da sua capaci
dade ;uridica com direito a uma mais 
larga descentralisação e autonomia 
administrativa e financeira•. 

Ora a~ora · .. metlitc:mos· - a es
te retesar de musc l' )S, que soer
gue o arcaboiço da colónh e no-la 
mostra em atitude de Juta, como é 
que se responde na Metropole? -
Atirando-lhe ás faces com uma 
disposição de lei que lixa como 
temporário o regime dos Altos Co
missariados, parecendo um cartel 
de dcs:ifio que imprudentemente se 
coloca na ponta duma lança. 

Poi.s haverá pimponice capaz de 
sul ordinar .\ 11rcha rctrógaC:a do 
caranguejo sode 1 des que, irresis
tivelmente, vão ,algando para a 
sua emancipação? 

... Talvez que seja a fatalidade 
llistorica que já começa a revelar
se na insensatez destes gestos! O 
Brasil constitui para nós uma lição 
tremenda. · . Mas parece que se 
varreu da memória dos nossos go
vernantes. Recordemo-la, que tal
vez seja oportuna a evocação: 

-Foi em 30 de Novembro de 
1807 que o rei D. João VI, fugindo 
á soldadesca de J unot, embarcou, 
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Contribuição para o estudo do clima do planalto de Angola 
sobre o ponto de vista rnetereologico e me<lico 

Antes de apresentar os dados para o estudo do cli
ma do planalto propositadamente expuz a opinião de 
sabios inglc:zes que o foram estudai in loco, não se fian
do em informações mais ou menos contraditorias. Para 
i:.er perfeitamente imvarcial devei ia eu agora transcre
ver na integra a opinião de um oficial portuguez que 
sob o mesmo assunto vem no mesmo relalorio, e para ali 
foi transcrita dum jornal diario de Lisboa. Basta que se 
saiba que, a proposito da col:misaçào individuíll do pla
nalto que ele «Om razão condena, são do mesmo oficial 
as seguintes passagens: «Quanto ao clima não se lhe póde 
chamar benigno se atendermos a que as diferenças d~ 
lcmperalura durante o dia, segundo as medias anuaes 
chegam a ser de J9 graus C. e que n'algumas ocasiões a 
maxima atinge 30 graus e " mínima 3 e 4 graus nomes
mo d ia . Acresce ainda que nos vales de lodos os rios 
g randes e J)Cquenos ha intensos nevoeiros e humidade 
p rincipalmente durante a noite; mesmo a 1.500 e a 1.600 
metro:; de alt itude ha milhares de insectos. Quem pode
rá por tanto dizer que este clima é excelentemente pro
p rio nara a raça branca?» Mais adiante diz: «Ha ainda a 
ai:resccntar que a ordem publica ahí não está assegura· 
da e que o Governo não trata de evitar as causas que na, 
maioria dos c·asos. se não semvre, leem levado o mdi
gena a revoltas justas e á desobediencia etl'.» Quanto à 
terra sob o ponto de vista agricola diz que é má a. nào 
c;er nos ,·ales de nlguns rios que ele aponta. 

Provarei que estas afirmações sào exageradamente 
pessimistas e, como se viu, a propria comissào Isr,it.>lita 
nas suas conclusões condenem-as. 

Para a ronfcrçào dos mapas meteorologicos e ~rafi
l'OS, diante apresentados, servi-me das minhas propria>o 
observações feitas t•m 1890 l' 1~91 no Bié e no Liihango; 
em 1896-97-98 no Lubango e rn22 no Bié. Só as de 1896 
97 e 98 foram puhliradas )leia ·Roriedade de Gcog•·afia 
no seu boletim de .Junho de Hl05. Os elementos mais im 
por tantes c·olhi-os nos Anais Meleorologicos das Cohmias 
e fornec·cnun mt• tamhern elementos os relatonos. da 
Companhia cto Caminho de l•'e1 rodo Benguela e as Dbser
vações d'alguns póslos agronomic·os. i\peziu· de as q!)ser-

\'ações dos Anais abrangerem um periodo de iO anos a 
verdade é que só o ano de 1917 apresenta obser,·ações 
mais ou menos completas, que me permitem confcccio
.1ar mapas refcr~nles a este ano J;>ara efeitos de compa
ração . .Nos outros anos as observações silo incompletas, 
de modo que nào póde tirar-se uma conclusão certa pela 
falta de uniformidade. 

E' ,·ezo antigo atribuir ao 'J'crreiro do Paço todos os 
inales de que enfermam as nossas colonias . .Na genera
ndadc ha razflo panl isso, ou melhor houve, visto aue a 
H.epublirn ja cfcdivou o principio descC'ntralizador con· 
s1gnado na Conslituiçi\o, dando us Colonias l'artas orga
nicas cm que ('ssa dl's .. cntraliznçàu administratiYa e fi 
nanccira está l'slal><'ll'dcla, o lJUC n'algumas produziu 
rc'sullados conLrnl'ios aos oue se esperavam em conse
qucncia dt' o Sl'U nlrazado desenvolvimento ni\o compor 
Lal' !ai bcncficw. lloJt' p6dc aroilamcntc afirmar-~e na•· 
terC'n1 <'1>1Tt',.,pond1clo os gm·crnos coloniai'> aos esforço,, 
do T. do Paço para qlll' ela$ progridam. IC o easo enlr0 

,,ulros, de abandono a que os governos de ,\ngoln leem 
\'litado o prohlt'nHt d 1malogico dos seus planaltos, bas(; 
inclispl'nsan•I para a sua colonisação. l~fcdivamente s· 
~l' tin~ss!! e1waruclo a sério t'SSt' problema, fazendo c0m 
riuc os cncarn•gaclos dos postos nw!corologicos da r,rc,
\'inl'ia cumpris-1·111 1·om o sc•u den'r, fazendo as obser
,·aç<~s 1·om o ma'\illlo rigor <' n•gularirlade, já nã:l hl.l· 
vel'ia a esta horn quem dtt\'idc ainda de que em .\ngoia 
temos l'l•gi<ies l0nm c·I i mas igu11c·s, S<' não SUJ>C'rior<'5, ao
dC' algumas pro\'in('ias de Portugal, e a rolonisac;ão li,.~ 
planaltos seria agora um raclo. 

Sesrundo o .\nais ~l<'teornlogit•ns das Colonias ha,·i3 
Já l'JO lüllt montados <' Pquipado:. na 111·m·incia de An
gola !1}1 postos lll!'tl•nrologil'º" pois triste é dizl'r que a11c
nas 1 H c1wiarnm a D1 rc·c·t;;\o dos Sc•n·ic;.os :\ld1.orologi1·0~ 
<h >'Ua!' ohH•n •açiil•s •'h·-;st• ano l' estas mC'sm~ tão incom
plda~ •Jlll' para pouco prestam. l~m l!l~O haYia já ;:,4 oo~ 
to:; l' nrs~r ano, st'l{ttn<lo afirmação do Diredo1· dos g,_.,. 
'i(:•>s i\lc·f Porolol'{i1·11" ~r'1 '• ( : i (• q11l' l'll\'iaram as s1t~« 
ob~C'n·aç()l's. 

(Continua) 

com toda a côrtc, para o Brasil: e, 
logo em 1808, o Brasil , sob a in
fl uenc ia dum govemo local, come
çou de conhecer uma act ividade 
q ue até então lhe fôra extran ha. A 
colónia passou a sent ir-se nação; e a 
.-onstitu ição de 1815, num r econhe
cimento da sua p rosperidade, con
cede-lhe di reitos de reüw w1ido, 
em tudo e para tudo irmão de Por
tugal. Mas D. João VI regressa a 
Lisboa em Abr il de 1821; e logoas 
côrtes de Lisboa planeiam a recon
dução do llOVO reillo á antiga co!l
dição colollial. D. Pedro, que ficara 
no Brasil como regente e logar-te
ne nte, é convidado a re~ressar a 
Lisboa; e José Bonifácio de Andra· 
de, em nome do governo e povo 
de S. Paulo, aconselha-o a ficar 

(Dezembro de 1821 . D. Pedro ace
de ... E m 16 de Fevere iro de 1922, 
é convocado um co11selho de repre
sentantes de toda:; as Províncias no 
Rio de Janei ro ; e cm 13 de Maio 
estava D. Pedro eleito ciefe11->or
perpétuo do Brazil. Em 1 de Setem
bro proclamava-se cm S. Paulo a 
l!idepe!ldencia ou .Morte . .. e, pouco 
tempo após, as guarnições portu
guczas do Rio, Pernambuco e 
Baía e ram obr igadas a embarcar. 
Todo o funcionalismo, incluindo a 
magistratura, faz causa comum com 
os brasileiros; e, cm I'.? de O 1tu
bro, esta,·a D. Pedro proclamado 
imperadiJr co11stitucio11al diJ Brazil. 

1 í pelas tcrr.1s da conqui .ta de 
Pn11lo Dias de Novacs e ... 

. . . Que Deu e; alumie as almas 
obcecadas! 

N'OOLA Jl~OA. 

Segundo os ultimos trabalho~ scien
tificos podt' curar-so a tuberculose, 
éom a (( P.ilmol>>. Pedir instruções á 
«S11nitas(c T. Carmo, 1, Lisboa. 

Dito isto, é confrontar a marcha 
dos acontecimentos no Brazil com 
o rumo que as.coisas vão levando 
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O EMPIRISMO NA AGRICULTURA 

ESTÁ grassando com muita inten
sidade em Moçambique a febre 
da cultura de algodão. 

Toda a província está mal estudada 
sob o ponto de vista das aptidões cul
turaes do seu solo, e no que particu· 
larmente diz respeito ao algoaão, não 
está bem nem mal estudada, pois não 
se podem tomar como estudo serio 
vagas informações colhidas na deam
bulação de tecnicos, pagos pela fazenda 
provmcial, indo daq,ii para ali, e sem· 
pre muito apressados, vendo tudo pela 
rama. Se fosse licito concluir de ex· 
periencias mal feitas, por seguro te
ríamos que a Província não se presta 
á cultura do algodão, porquanto os 
agric .1ltores moçambicanos ainda não 
lograram tirar dessa cultura uma su
iic1ente renumeração do seu traoalno 
e do seu capital. Comtudo, se ha cul· 
tura que devesse fazer-se. de ha muito. 
em Moçamb1que, não sendo disparate 
econom1co fazei-o. é justamente a cul
tura do algodão, materia prima duma 
industna que na flletropole adquiriu 
um grande desenvolvimento. 

Não era trabalho de Hercules, nem 
creana d1re1to a estatua apoteotica. 
ter mandado estudar este problema 
agricola, apurando-se com rigorosa 
verdade sc1entiíica, se a Província 
pode ou não pode ser um centro de 
produçãoa1godoe.ra, se a industria na
cional pode ou não pode ir ali buscar 
uma materia prima que compra no 
estrangeiro, pagando-a por milhares 
de contos. De resto a Provi11c1a con· 
some muitos artefactos de algodão, e 
de prodJzi-los a fabricá-los. não iria se· 
não um passe , que algum dia, entran
do deíimtivamente na fase de civili
sação industrial, em futuro mais ou 
menos proximo, daria com segurança. 

Em tempos houve a 1de1a, aliás 
muito louvavel, de preparar tecnicos 
coloniais e para aqui, para além fo. 
ram alguns rapases, subvencionados 
pelo Estado, lazer estudos de espe· 
cialisação agrícola ou mineira. 

Que saibamos só um dessesrapases 
deu conta do seu recado, e nenhum 
dos qne falharam indemnisou a falen· 
da puo ica das quantias que receberia 
para fazer os seus estudos. Suponho 

que nenhum desses tecnicos está hoje 
ao serviço do Estado, e sei de fonte 
segura que nenhum está em qualquer 
das nossas colonias trabalhando ou 
dirigindo tra0alhos da sua especiali
sação. 

Pretendi contratar um tecnico, que 
o fosse de verdade, para estlldar em 
1'loçambique o problema da cultura 
de algodão, e não o consegui. O Ter
reiro do Paço indicou-me um inglês, 
que já servira na Província. deixando 
ali má impressão da sua competencia 
e zelo, e o nosso Ministro na Ame
rica mandou-me dizer que não havia 
ali, naquele momento. um homem de 
reconhecida autoridade, que se pres
tasse a ir para Moçambique, acres
centando que talvez fosse conveniente 
eu procurar o meu homem noutra 
parte, fóra da America. visto tratar-se 
dum produto agrícola que é dominador 
na economia americana. Ofereceu-se
me um hoÍandez. que de Java vinha á 
Europa, no goso de ferias, e não se 
lhe daria passar um mez, um mez 
apenas, em Jl1oçambique, dand.,·me 
em troca de algumas libras esterlinas 
um relatorio de tudo o que ... deveria 
ter visto para emitir uma opinião 
digna de acatamento. Não aceitei, estã 
bem de ver. 

A Companhia de Zambezia renun
ciou á cultura do algodão porque nunca 
vasta cultura lhe deu proveitos, am
pliando as suas culturas de coqueiro 
e sisai, que são menos contingentes, 
embora sejam tambero de menores 
lucros. 

Encontrei um pequeno campo de 
algodão em Manica, na propriedade 
dum inglês. que lambem cu.thvava o 
tabaco, uma e outra coisa e.n escala 

• muito reduzida. Na Zambezia encon· 
trei minusculas culturas de algodão, 
sendo a principal a da Lugela. que 
lambem cultiva o sisa! e o tabaco, 
sendo o sisa! o seu principal ramo 
agricola. 

O sr. Nicolas Vladosky, cidadão rou
maico, agricultor e marítimo. mos
trou-me um campo de algodão em que 
tinha semeado, a titulo de esperien
cia, na mesma epoca do ano e pelos 
mesmos processos de sementeira, seis 

variedades de algodão que adquirira 
na Africa do Sul. Este sr. Nicolas tinha 
ao serviço da sua agricultura um qui
mico do Cartaxo. o Barreisos, que fora 
para Africa graduado em cabo de in
fanteria, e tivera a boa sorte de en
contrar Nicolas no seu caminho, ter
minadas as operações de guerra con
tra os alemães, lá para cima, nos ter
ritorios do'Nyassa. 

Nada se pode concluir de esperien
cias mal feitas, e as esperiencias da 
cultura do algodão em Moçambique, 
teem sido feitas á tôa, sem a obser
vancia de elementares ensinamentos 
de sciencia agronomíca, que a este 
respeito tem formulado regras preci
sas. 

A que se deve atribuir a febre ~ 
godoeira que se manifesta agora na 
provinda? 

Como que a uma alta de preço que 
teve o aigodão nos mercados ingleses. 
derivada esta alta duma sensível di
minuição deste produto agrícola no 
País que mais algodão produz em 
todo o mundo, a America. 

No ano agrícola de 1916-1917 fe1-
se sentir a falta de algodão, subindo 
logo o seu preço nos mercados, o que 
fez com que o Brazil alargasse enor
memente a area da sua cultura algo
doeira. Convem saber que o Brasil é, 
desde ha muito, produtor de algodão; 
mas nunca produziu nem produz ain
da todo o algodão que consome. A 
America, como já disse, é o Paiz al
godoeiro por excelencia; logo a seguir 
veem a lndia britânica, o Egypto e a 
China. Vejamos os numeros, espres
sos em toneladas : 

America .......... . 
lndia brita nica .... . 
Egypto ....... .... . 
Cluna ............ . 

3.084.318 
1.000.000 

387.500 
200.000 

O Brasil figura na estatistica de que 
tiro estes numeros com uma produção 
de 32.000 toneladas, muito inferior á 
da Russia, que foi de 95000, bastante 
inferior á de Africa- toda a Africa. 
excepto o Egypto- que foi de 76.000 
e ainda inferior á do Mexico, que foi 
de 55000. 
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Por circunstancias que não vale 
a pena expôr agora, e que certamente 
o leitor conhece, a produção algodoeira 
diminuiu bastantenestes ultimos anos. 
sendo na America que esta diminui
ção se fez mais dllramente sentir. 

Calcula-se que o stock de algodão. 
no mundo inteiro, sofreu uma dimi· 
nuição de tres a quatro milhões de 
kilos, mais grama menos grama, 
ignorando eu se esta diminuição. se 
mantem no momento em que escre
vo, se cresceu ou diminuiu. Pois que 
o preço de algodão continlla a ser 
alto, logico é concluir que a sua pro
dução continua a ser l aixa. não obs
tante os esforços empregados aqui e 
além. um pouco em tcda a parte. e 
mais do que em qualquer ou1ra p.ute 
no Brasil. para extingu.r o â?Jiettres
pectivo. 

Mesmo baixando muito o preço que 
actualmente tem o algodão, e é for
çoso que baixe alguma cvísa aumen
tando a sua produção. amda valerá 
a pena aos agricultores de :•loçambi
que produli-lo, admitindo que o solo 
e o clima da Provinda .>ão propícios 
a esta cultura. A mão dobra, sobre
tudo lá para o Norte, ainda é barata. 
e o distrito de Moçambique é vasto 
campo para nele se agricultar terra 
para muitos moios de semente algo
doeira. 

O consumo do algodão. no mundo 
inteiro, pode comportar-se em cinco 
biliões. aproximadamente, de quilo
gramas; mas ba que manter o stock 
mundial deste produto. para não su
jeitar a graves riscos a respectiva in
dustria. A America. que ainda ha 
pouco tempo produzia entre tres a 
quatro biliões. ou seja mai;; de dois 
terços de produção mundial, produz 
agora muito menos. e Deus sabe quan
do retomará. a este respeito, a sua 
antiga posição. Em pouco mais de cem 
anos a America elevou a sua produção 
de algodão de aproximadamente 
700.000 a mais de tres milhões de 
quilogramas. e este facto significa que 
o americano sabe trabalhar nesta cul· 
lura. e que a America é bom terreno 
para esta sementeira. O Brasil. por 
emquanto, ainda é maior consumidor 
que produtor de algodão, e importa 
quantidades que tem de pagar por du
zias de milhares de contos. Ha qJ.e 
contar com a produção do Brazil. num 
futuro proximo, não esquecendo que 
Angola não tem menos condições para 
produzir algodão que Moçambique. 

O sr. L. Grana.to, entomologista bra
zileiro de grande reputação e chefe 
dos serviços agronoruicos no E~tado 
de S. Paulo, diz que seriam precisos 
mais de nove biliões de kilogramas 
de algodão para vestir com os teci
dos desta natureza toda a população 
do globo. Não chegaremos nunca a 
uma tão grande simplicidade e mo-
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destia na indumentaria das gentes ci· 
vilísadas; mas pode afoitameute di· 
zer-s<; que o rcstricto campo de uti
lísaçilo desta fib111 a111da pode e deve 
alar~ar-se muito. não sen\lo por isso 
justificado o receio duma superpro
dução, em praso curto. que lhe de
grade o preço até não sêr renumera
dora. suficientemente renumeradora a 
sua cultura. 

Se os agricultores de Moçambique 
se mostram dispostos a cultivar lar· 
gamente o algodão. e necessario que 
o Estado acompanhe e auxilie o seu 
esforço. evitando que a sua tentativa 
se 1 ialogre por 'nsu,icienc1a de pro· 
c~sso{ t-:;cnicos. ae5J.: a es:;olha da 
semente até á colhe,ta. cuidand 
muito da prepa.-aç1io dv terreno. que 
não pode ser q,111lqu~r. indepen<len· 
t~mcntc das suas condições agrolo· 
gica'>. 

A repartição de Agrícuitura. em 
Lourenço Marques. não tem compe
tenc1a tecnica para dar a:is a~ricul
tores informaçõe; ntcis ->obre a cul· 
tura do algodão, ensinando-os por 
maneira que a sua tentativa nào fa. 
lhe por ignoranc1a. Com o parecer 
favoravel aesta Repartição o govet· 
nador incerino da a<..vincia estmgu1u 
a unica escola agrkoia que havia na 
colonia. escola de ensino prático. que 
era ao mesmo tempo um largo campo 
de experiencias. 

Alguem disse que o burocratismo 
é uma aristocracia, e a peor de todas. 
porque é a mais s.1vscn1iente. 

Exacto e orofundo. 
O algodão é uma planta mllíto 

exigente; paga bem a despesa que 
se laz com a s11a c.1ltiua, mas não 
dispensa mil cuidados e atençoes 
dcs e que a lançam á terra. c.)mo 
semente. até q11e da terra a colhem 
em carôço. 

Em toda a Provinda o regimen de 
chuvas é torrencial; oJ. não chove. ou 
chove a cantaros. Haverá que lazer 
a cultura irrigada. podendo tambem 
fa1.er-se a cultura por su:,mersão. 
aproveitando o trasi:>.>rdame;:to dos 
nos. como sucede no Egypto. hoje 
muito pouco no i)aixo Egypto. e de 
cada ve1. menos no alto Egypto. onde 
a area submersa. ainda ha po,1cos 
anos. era de 800.000 hectares. S11n
plesmente a Provin:ia não tem ca· 
nais. não tem barragens. não tem 
drenos. e para ter isto tudo é neces· 
sario gastar m.1110 dinheiro. q 1antias 
mmto acima das posses dum part.
cular. competindo ao Estado fa1c-lo, 
embora se pague á la longue. 

·'ledem al!(uns milhares de kilo· 
metros os canais de irrigação e dre· 
nagem que cortam o Egypto. e se 
custou milhões de hbras a sua cons· 
trução, muitos milhares de libras 
custa a sua conservação. que tem de 
ser meticulosamente cuidada. Não 

obstante tudo isto, e ser o Egypto. 
de todos os paizes do mundo, o que 
primeiro cultivou o algodão. ele ain
da figura cm terceiro togar na lista 
dos paízes que exploram esta malva
cea. e a sua produção. que não sa
bemos qual seja neste momento. 
;tinda ha quatro ou cinco anos era 
apenas de 387500 tolenadas. 

O interesse que nos merece a 
Província de l\loçambique sugeriu
nos estas considerações. e se a .. Ga
zeta das Colonias entender que deve 
prestar aos seus agricultores um bom 
serviço. le{ando ao seu conhecimento 
as singela~ ruas utilissimas instruções 
qâe aos cu!th adores !de algodão em 
S. Pau!o ministrou o sr. Granato. au
torida:le na ma.teria. aq11i as pomos á 
su'.l ci1sposição. 

E pois que se trata de cultivar o 
algodão em larga escala, numa Pro
víncia que tem optimas condições 
para produzir café. será bom lembrar 
que no Brazil se adonta. e desde ha 
muito. o sistema das culturas inter
calares. do .nesmo terreno. e com a 
mesma despeza, tirando-se algodão e 
café. comu se fossem culturas em 
separado. 

BRITO CAMACHO. 

A Gazeta das Colo·1ia$, aceitando 
com muito prazer e agradecendo sin
ceramente. ao seu ilustre colaborador. 
o sr. dr. Brito Camacho. o ensejo que 
lhe dá de prestar um valoroso serviço 
aos agricultores coloniais. vai publi· 
car no pro.l(imo numero as ins!ruçlies 
que, sob1·a a cultura do algodão, o 
sr. Grana.to ministl'o11 aos cultivado
res tl1 Estafa de S. Paulo, onJe essa 
cultu .. a tão intensamente se está pra
ticandJ. 

Q,uando 11.s febres p11lustres deix11m 
de obedrcer ao quinino, deve empre· 
garse a «Paludioa•, que d{l (IXcelen, 
tes resultados nas fobrt\s palastres
biliosn<1 o porniciosn!I. Pedir instru
ções a «Sanitas>i-T. Carmo, 1 - Lis
boa. 

29 a 37 
Calçada de S. Francisco 

LISBOA 



NA S HORAS CALMAS 

SOB osta epigrafo o firmado.pt>lo 
sr. Consrnucio Mascarenhas, 
publicou o nosso prosado co· 

lega uHeraldo i> do nova OOa, 
um artigo que com a dovid~ vénia 
t rauscrovomos, polo iuter esso quo 
me recem os dois 11ssuotos quo abor· 
da:-u r e preseutllçiio da India no 2.0 

Congresso Colonial ,Nacional e a Au
tonomia Administrativa dat1 Colo
nias-. 

Tanto sobro o primeiro ussunto, 
que na Iudia despertou viva discus
são, como sobre o sAguudo, apresen
ta o citado arii&o pontos de vista, 
absolotameote conformes com o que 
pensamos e tem sido (lxpcndido na 
«Gazeta». 

Segue a traoscri~iio: 

Foi de ca'So pensado que dl ixei pas
i-ar a 011du tumultuosa dus 1>uixões. 
\ a1 parn dois mezcs que t>e realisou 

1•111 Lisboa o 2.° Co11grcsso Colouial, de 
•111e a estas horas ctTtamente Já teem 
t'011heci111ento % lcítores d o JleraCdo. 

IJt> !oda,, ª" colnuias portuguczas, 
c111 qu" ~ su)>ÕI! t•star o futuro d<: Por
tugal, segundo a opiniito de políticos 
optirnista~. a uuira colonin que se fc1 
t't'J>l"l''enlar por 1l<'l<:gudos c-spcciul~, 
,·i1ulos a Portugal a cxpen~as da Fn
z1•1Hla Colo11 ial, r•ii a Judia Porl11g111•
r.n.. 

Fc'z-se n1uito hant lho c111 \'olla dc~ 

ta n11l1t1i.r111la; u11s apla11<lirn111-11a; ou
tros, CCTl!-.Ul'Ht"llUHlll; tllls roram e)( 

opinião que a 1•111lini.rn1/11 'iajas!><' ú 
l"}lsla )Jro111·ia <.<•111 p1·1•\'i!lm1•11\c a dh· 
J>t'nsarem, t'lll ohe1li1•11«ia á lei da~ 
.-ompt11~11çõ1·.... <l<J 1>nga11w11to de im
pn-tos e de co11trih11içoes á Fnzen:la 
Puhlic•a; outros opinar1111t que a re
,,.., sp11111~-., l da lnclia devia ter ~ido 
t11·h·;:-1ul11 ••m Jh:s!'Oas ido1Kas, que as 
hn 11111ita-.. re-identc•s cm Portugal. 

l h·ix1·1110-. •lt• momento as ,·cneravt1s 
opinii\Ps d1~ pró ,, contrn-11<-IPl!'açfw. 
para -.implt>smPnte con!llalurmos a 
\'t•rtlalle do-. fuclo~. 

F11 i dos que se recusaram a pagar 
1l1·z i11,.ignificantt-s e~cudos, mediante 
n!- 11unis :.e ad<Juiria ... a imortalidade 
''" l'ongreQsiqn~! E ri-lo porque me 
não j u lg:\\ a com prepara~·uo i;ufí cien· 

te 1inra discutir os problemas colo-
11iais, e porque achava não valer a pe
ita pag.ir dez escudos para fazer a fi. 
gura dt mono. J\las iss:> não impediu 
que eu astii6tisse ás ses.sões com a re
gulul' iclade de congressista, e notasse 
a espec ia l consideração €.'a atmostcl'a 
de cari11ho que, l~o de inicio, se fize
ra em volta da delegação da India. 

.'las discussões das teses ('!Xl que por 
,·ezcs uma linguagem desbragada açoi-
111,.,1 a admini<>tração colonial, noto-
1·iun1cnte foi poupad·a a l ndia Portu
gueiu, porque os seus problemas fo
ram calorosa e t·le,·adamenle discuti
do, pdos seus repre<>enlautes, e em 
parle lambem pelo facto de a repr.
:.wtação especial a lanio obrigar pelo 
ma1:> rudimentar preceito de corlezia. 

:'\ào quuo eu dizer que, se essa re
pre~ntação íive5Se sido delegada em 
outros goeses 1·esidentes em P ortugal, 
a Judia Portugueza lnia sido maltra
tada. :\ão. :\ão é isso que pretendo di· 
lCI" e O que p:>dem inferir as criaturas 
d1• vi,ta curta. Simplesmente quero di· 
zn 1111e , se ha patrícios distintos e 
c·o11"idc1·11dos em Portugal, en>. possi
,·eJ que rles 11ào eslive-ssem ern din 
corn Js acluais problemas \"ilnis da co· 
lonia. 

1·:· a rnzào pOl'que rui dos que siuc«· 
r:11nr11k aplaudiram a emb11ixa<la <IH 
l nclia, <' dos que nunca sentiram 11111 

1lr-sfuletimf'nto da esperan~a de que os 
nosso~ l'•'J>rese11tatirr me1. saberiam 
h 111rnr a colonia e o n1andafo. Fui 
1t11nl•1•m dos que aplaudiram a utitu
dt> do Co11Mlho Legislath•o e o i;.eu \'O· 
!~1 par·a o credito especial para ns d('« 
111·1.11-. da viagem. 

F 1i um sacrifício para a Colou in·> 
<Jue importa~ Ha sacrifício!' que a ili· 
gnidadt• impõe. E mal andaria a 111-
clia Portugueza se não ,·otasse e!'~e 
nt"lito. rlepois de ler pago. sem \IOJ 

lamPnto, a em.l111ixafü1 militar do q 

G une' da Co!'ta ... quando a Liga cln« 
:\açi1es procura t'Stahilisar a Paz: de· 
)lnis <li> ter pago. sem um protesto, a 
rmlwi.ro.lla diplom11tica que foi etl\'ia
ila n Bomhaim, e que para a re\·isão 
do Convellio gastou muito mais tempo 
dn C(llP tinha J:.ido preciso ... para n sua 
reitural 

:\a hora •1111· at1·aHssnmos llora elt 
i111•1•rll'1.a 1• cl1• tlu1·ida ti"11prts /11 y111•r· 
rt' ltJd:1:- ª' hocu:-, r)el'ÍUllllldas 011 
mui !'11t·insa>, lio11ilas ou feias. cla-
1111tm j 11 slit;a. E rri:io que não é de 
justiça a lnu·ull1t>il'(i que se tem feito 
cnr rnltn <ln dt•lt>gaçào especial da 111-
dia, porqlll' os llomens que reprt·seutu-
1·11111 a Culu11in, 'e mai~ 11à' fizeram 
110- 1·111·tol'. ci11co dias do Congresso., 
1w:u nwuos l'alvaran1 a autonomia da 
J11dra, lào foroznw11I<' combatida por 
11\u rto-. E esses clob hollllTIS (refiro-
1111• a Js ,,,nhorc,.. :'llcnez1 s Bragança e 
ltohl'l'tu dn Cn,lu), defoncl.indo o regi-
111< de• a11to11owia, 11rci<laram á India 
11111 ;:mude .. 11101\'idavcl sen·ii;o. 

. ....... . 
ltecorcl' nw ler lido ~m 11 nrpo~ um 

nrlil(u "" ,.1·. ,\lfredo Pimenta. em que 
JH'd ia 111" pcHllTt' puhlicos que passas
M'lll a tratar ,, coloniais , omo Yas,a
los. f 1,1 o ;.1. \lfrc<lo Pimenta prega
\"tl a ccd11t1triun 110\ ªº de eoloniza~·ão. 
«lfl \Ílll dt> da qual se den:ria retirar 
ªº" 1·oln11iab n elin•itoque a Conslitui
~1in lh1•-. t•o11ft•1'<', r~1luzrnclo·o!' á mais 
1l1•g1·aclu11IC' e a\illanfe condição hu
mana dL 1•as!'alo: o paria! E os de
tral1111·i- da auto110111ia, \'ugo$ Alfre· 
cJn, l' i11wnla" d<>sfit11ido~ elo valor in-
1t•lt<'l11nl d 1 oulrn, l<'mbrnm esses ~e

"''" q1u· a zoolo~ia <1esc1·c1 e <' clas,,ifi-
1·a ,. 11111• v ivt•m cio mai ., repele11t<> JHI· 

t1 ... jli ... HiO. o~ \HJll)Jil'o~. 

~ª'"' o Jc>ifor t><H"<JU<' l'/1•s im·ecti\·n111 
a a11t 1110111iat E" pnl'que ela lhes 11ão 
JlPl'lllítt• l't'flli,ar os ~PUS 1·rimi11o;;o' 
JU uj11<•to~, rnrun .!--Pjn ru u~ fie :t!--saUn1·. 

I" J;r <li1:11h11 a cio Terreiro <h Paço, n' 
11Hi1111h n1J>i:i-.. cio !to>1111ro da Judia: 

Pois J.e111. O l'l'l!'illl!' ele autonomia 
11·111 1'l•Ulf'ti<lo <'• n'? o remedio não 
''''ª 1·111 -..111u·1111i-la e~hi 011 moelifk:í· 
la, cnrrigii:do "' erro~. aJ•Ontando os 
d1 ft•il 1s. 1• 11lvitr1ml<1 o!' b{tl.-anro!'. ~., 

um 1·r1'11110 •' c1ue 1u•lerá l'Ollr<'!wr n 
ah ... u rdo 11·1 'll}>t't'"'SiÍO do re}!inu.· dC" 
1111tn11omin. 

1_>11111,clo 11111 i11dh iihrn "e q11<>ixa ti< 
•lt1n·~ aJ,CUcla .... r· la tH·iunutf':-o.. ui ngue1u 
,,. l1•111hr.1 <i<' 111nta -lo ... para rodnr o 
111al de raiz! 



Companhia de Moçambique 
Co1nunicações Ferro-Viarías- BEIRA 

Porto dos territorios da Companhia de lVloçambiquc e o principal <la Rhodesia 
do Norte e do:Sul-Katanga Belga. - Protectorado da Niassalandia 
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Exportação de milho da B eira 
Durante o ano de r92.3 foram export1dos pelo porto l:ia Bc.ira r .250 .000 sacas 
de milho. Desse numero 797 .ooo sacos pr0\·inh;1 m da Rhodcsia e .387 .ooo <lo 
ten;torio da Companhia <le ..Yloçambique. Estes importantes embarques indi
cam que a Beira está mantendo a sua posição de segundo porto cerealifero da 

Africa meridional e oriental 
-----------~~---.... ~~ _____ __. .. --~~--~-..,----------------' 
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D ESP ORTO Carlos Oscar 
da Silva 

FOOT-B.\LL 

O grupo catalão 
em Lisboa 

i\ convite de ti (.'Z do~ nos~os melhores 
clubs els foot-bull. cle<locou-se A Lisboa, 
o grupo barcclonez Oe~portivo l:'sp1111flol 
CJUP conta na sua prinwirn linha dua~ d11s 
mais notaveiq cstrelRs pedebulistas do 
paiz viónho: Zamora e Zabala. 

Os jOj!'Oq 1 ealimram-se pelo seguinte or· 
dem: primeiro com o Im1>ério, clepois Bem· 
fica, Boavista, Sporting e Bemfica. 

Do f!Oal-arcraf!e no fim deste~ jogos foi 
de 19·2 sendo estas duas unicas bola8 so· 
fridas pelo team do Spo1 ting. 

No primeiro jogo moqtrou logo o grupo 
visitante uma cla~~e internacional nao 
egulada por nenhum ~rupo e~panhol que 
nos visitou. 

O Império foi uma fácil pre~a pare os 
catalães que 11anharam o de~dio por 7-0 
depois duma Juta em que hou11e constante· 
mente um atacante: team de Barcelona, e 
um atacado: o lmperio. 

Foi notavel o trabalho de Zabala que 
na linha avançada con~ti tuiu o pilar mais 
perigoso dos atacantes. 

Zamora não foi assediado não fa1endo 
por isso nenhuma defeza da sua cla~se. 

- No segundo jogo o Bemfica mais pcr
tina?. e de melhor qualidade que o lmperio 
lutou com mais elan e combatividade que o 
grupo de Palhavã. 

O Espanhol ganhou de novo por 2·0 
score que não representa bem o aspecto 
que o jogo apresentou durante os noventa 
minutos. 

Zamora foi por vezes em acção e muito 
perigaram as suas rêdes em duas ocasiões, 
que fatais teriam sido se a equipe do Bem· 
fica tivesse homogeneidade. 

O jogo do Po1 to fo i urna fácil tarefa 
tanto mais que na cidade Invicta o foot· 
bali não tem o desenvolvimento que na 
capital , muito embora se aproxime. 

Era o Sporting o 1inico g'rupo lisboeta 
a quem competiM vencer o grupo catalão 
já por ser o melhor do pai?. já por ter, na 
epoca finda, demonstrado a sua classe em 
face dos grupos estrangeiros. 

O jogo foi como não podia deixar de 
ser o melhor dos cinco realizados em Lis· 
boa mas o Sporting esteve muito abaixo 
do seu proprio valor apezar de ter conse
guido um empate 3·3 para todos os que 
assistiram ao iol?o e que só a cllarcie do 
grupo catalã modificou para 3·2. 

Depois dumas avançadas dos dois gru
pos que duraram uma de1.ena de minutos, 
João Francisco em posse da bola foi car
regado irregularmente por um p/ayer es· 
panhol e a muito custo passou a pelota a 
Ramos. 

O arbitro para punir tal deslealdade api· 
tou mas já u bola fôra enviada para o cen· 
tro por Ramos e apanhada por Jain:e 
Gonçalves á la volée e metida nas rêdes 
de Zamora. 

Nini:uem reparou no apito do arbitro 
que aliviou os espanhois dum duro pesade· 

lo marcando uma penalidade contra, em 
vez de mandar a bola ao centro. 

Impossível é descrever a comocão e a 
decepção que se apoderou de todos os que 
assistiam em face duma tal infelicidade. 

Breve o conhecido avançado espanhol 
Zabala com um colocado pontapé marcou 
a primeira bola para o seu grupo. Poucos 
minutos depois segue-se a segunda pelos 
pés do mesmo avançado. 

O Sportinj!' reage contra a pressão ca
talã e leva a pelota até ás rêdes adversas 
onde o back comete {ou/ transformado em 
f{Oa/ por Felipe dos Santos. 

A pr imeira parte terminou 2· I a favor 
dos visitantea. 

A segunda parte foi quasi toda de nosso 
domínio muito embora numa fugida Zabala 
marcasse o terceiro goalpara o seu grupo. 

A pressão dos lisboetas aumenta cada 
vez mais perdendo os avançados dos looes 

Abel 
dn. 

Cunha 

Abel da Cunha, o mais 
brilhante au1ador de box 
que tem tido o Ginasio 
Club é ao mesmo tempo 
uma notevel figura no box 
nacional. • 

Campeão amador de 
meio-leves durante três 
anos consecutivos Cunha 
encontrou na sua melhor 
forma o brilhante pugilista 
francês tambem amador 
Japlzorê;; que ganhava a 
challeuge de L' Auto ba
tendo todos os adversa
rios. 

Cunha combateu além 
disso os nossos melhores 
amadores de todas as ca
tegorias e sempre a sua 
sportividade foi digna de 
registo. 

Cunha actualmente re
side em Africa para onde 
caminharam lambem mui
tos dos nossos atletas no
meadamente Honório Cos
ta e Pascoal Almeida. 

Abel da Cunha é com 
Bazilio de Oliveira actual
mente entre nós o pugi
lista amador de maior 
classe que temos possuido 
ao mesmo tempo que como 
homem de desporto é um 
dos mais brilhantes astros 
dos sportman portugueses. 

imensas ocasiões de furar as rédes a Za
mora. 

Poucos minutos antes do fim Alfredo 
Sousa a grande distancia shoota com pre
cisão uma bolada que penetra nas redes 
catalãs. 

Minutos depois termina\la o desafio. 
A linha do Sporting estava constituída 

como segue: 
Cipr iano Nunes, Joaquim Ferreira, 

Jorge Vieira, José Leandro, Filipe dos 
Santos, Portela, Torres Pereira, Jaime 
Gonçalves, Alfredo de Sousa, João Fran· 
cisco e Ramos. 

O ultimo jogo de Benificencia terminou 
pela victoria dos esponhois que ganharam 
pelo score 3-0. 

O Bemfica não conseguiu jogar nem 
com o brilho nem com o elan do pr imeiro 
encontro. 



18 GAZETA DAS cor.ONIAS 

.A.Fl. TE DR. CARLOS AMARO : 
LUIS MOITA: : : : : 
JOSÉ AUGUSTO MELO VIEIRA 

TEAT"RG - LITERATURA -- MU51eA- PINTURA. Ele. 

Gil Vicente e a conquista das terras africanas 

A conquista das terras de Africa 
teve em Gil Vicente não ape
nas um defensor, mas um apos

tolo. 
Quando em 1513 o Duque de Bra

gança D. Jaime partiu para Azamor 
foi representada em Lisboa perante 
D. i\lanuel a tragicomedia Exortação 
da guerra, que é toda ela um toque 
de rebate para a luta santa contra o 
infiel que• senhoreava as regiões de 
além-mar. 

Uma das personagens da peça, a 
rainha das amazonas, Pantasiléa, in
cita os portugueses nestes termos : 

Oh famoso Portu!l"al, 
Conhece teu bem profundo, 
Poi!! nté 6 polo ~egundo 
Chega o teu poder real. 
Avante, avante, Senhores, 
Pois que com grande'! favores 
Todo o céo vos favorece: 
El-Rei de Fez e~mon.•ce, 
E ,\\arroco~ dá clarno1e>;. (ª) 

Diz-lhes que não imitem os povos 
de Italia na exuberancia artistica do 
Renascimento : 

Oh! deixei de edificar 
Tanto~ carneras dobrada$, 
Mui pintadas e douradA~. 
Que he gastar sem prestar. 
A labardas, alabard'ls ! 
Espingarda>11 espingardes! 
Nilo queirais ser Genoezes 
Senão muito Portuguezes 
E morar em casas pardos (?) 

E outra personagem, o heroico car
taginez Anibal,1 incute a confiança no 
senhorio pleno das terras de Africa : 

Deveis, senhores, e8perar 
Em Deus <1ue \los ha de der 
Toda Africa na 11o~sa nulo. 
Africa foi de Christãos, 
Mouros, vo-la teem roubado. 
Capitiles, ponde-lhas mãos 
Que vós vireis mais louçãos 
Com famosa nomeada. (l) 

E dirige-se as senhoras para que 
concorram com dadivas para a guerra 
santa: 

o· senhoras portugueza~ 
Gastai pedras preciosas, 
Donas, Donzelas, Ouquezas, 
Que as tais guerras e emprezas 
São propriame11te vosRas. ( 1) 

(' ) 111, Hamburl[O, 1831, t>•f. 363. 
(') Ili, 363. 
(') 111, 366-7. 
(') lll, 367. 

Que deem as proprias joias - diz : 

He guerra de <levação, 
Por honra de 11ossa terra, 
Cometida com razão 
Formada com discrição 
Contra aquela gente perra. 
Fazei contas de bul(~lhos, 
R perlas de camarinhas, 
Firmais de cabeças d'alhos; 
Isto si, senhoras minhas, 
E esses que tendes dai-lhos. (1) 

Ao clero tambem o chefe cartagi
nês pede apoio material. E tão grande 
é a empresa. tão alevantado é o obje
ctivo que o tom da rogativa tem cor· 
tante ironia, e até agressividade : 

A renda que apanhais 
O melhor que vós podei~. 
:\as igreja~ não ga,tai$, 
Aos pobres pouco dais 
E não sei que lhe fa/.eis. 
Dai a terça do que houverdes 
Pera Africa conquistar, 
Com mais prazer que puderdes, 
Que quanto menos tiverdes 
.\\eno~ tereis que l!'Uardar. (?) 

Anibal dirige-se ainda á nobre?a e 
ao povo, pedindo cooperação para a 
guerra devcta : 

o· senhores cidadãos, 
Fidalgos e Regedores, 
Escutai os atambores 
Com ouvidos de cristãos. 
E a gente popular 
.\ 11ante ! não refusar. 
Ponde a vida e a fazenda 
Porque para tal contenda 
Ninguem deve recear. (3) 

E o general de Cartago fala final
mente dos propositos do monarca : 

Guerra, guerrn, todo estado ! 
Guerra, guerra, mais cruel! 
Que o gran rei Dom Manoel 
Contra Mouros está irado~ 
Tem prometido e jurado 
Dentro no seu coração 
Que poucos lhe escaparão. ( 1) 

E prosegne: 

Sua Alteza determina 
Por acrescentar a fé 
Fazer da .\\esquita Sé 
Em Fez, por graça di11ina, 
Guerra, guerra mui contina 
He sua grande tenção. l;) 

(~ ili, 367. 
(· Ili, 367-8. 
(3 111, 368. 
( ') Ili. 368. 
(•) Ili, 368-9. 

Finalmente conclue por dizer que 
Deus tem D. Jllanoel sob a sua pro
teção para que leve a bom termo tão 
alto empreendimento: 

r~~te rei tão excelente, 
1\foito bem afortuuado, 
Tem o mundo rodeado 
Do Oriente ao Ponente: 
Dcu$ mui alto, omni;>otente, 
O seu rt>a 1 co rnçllo 
Tem posto na sua mão. (') 

Tão fortemente Gil Vicente aposto
lizou a guerra de Africa que no Auto 
da Barca do lnfemo, representado 
na camara da Rainha D. Maria em 
1517, só dá o premio da vida eterna 
aos cavaleiros que na Africa morreram 
pelo alargamento da fé cristã. 

Ao diabo, arrais do batel infernal. 
que lhes pregunta para onde vão, res
ponde um dos guerreiros com con
fiante desassombro. se não com des
denhoso arreganho : 

F-: vós que nos demandais? 
Sequer conhecei-nos bem: 
Morremos nas partes d' Alem 
E niln queirais saber mais. (') 

E o Anjo arrais da barca gloriosa. 
promete inclusivamente a aureola de 
santidade aos quatro fidalgos que dei
xaram a vida nas partes de Africa e 
que ele estava esperando alem-morte 
para os transportar á celestial man
são: 

0' clllla lleiros de Deus, 
I\ vós eRtou e!!perando 
Que morrestes pelejando 
Por Chri,.to, senhor dos céos. 
Sois livres de todo o mal, 
$antoq por certo sem falha; 
Que c111em morre em tal batalha 
Merece paz eternal. (3) 

Em conclusão : 

Gil Vicente, como tantas outras 
grandes figuras das letras, nesses 
gloriosos tempos de Quinhentos. era 
decididamente favoravel á conquista 
das terras africanas - custasse ela o 
que custasse em dinheiro e em vidas. 

JOÃO DA SILVA CORREIA. 

(I~ Ili, 369. 
(' 1, 243. 
(' 1, 243-4. 
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1'JOTTCI A RIO 
O Missiorario Portu~uês 

Sob c>ste nomo iniciuu o üol1,~i<> 
das Missões H»ligiosns Ultraw:irinas 
Portuguosas dos P11dr<>s ::lccul:ir1·~ a 
publicação do sou BolNim, ~up1•:ior
mentc> dirigido p<>lo Dr. Pndrn .\u
tonio Sampaio Piuho. 

Definindo a r11z1lo do ~P11 up1m ci
mento, diz o prinwiro 11umt1ro que 
t<>mos' pr(l8c>ntc>: 

Uma lei do p•iz o Decr. 6323 111Anda·nos 
apresentar. Aqui estamo•. liolJ•dos d• Çru,, Ela 
é a nossa arma. Com Lia r por l~I .. corulMlere· 
mos. Com Ela, por Portuf!aJ, se conlhalc a !>em· 
pre, se combate e se há·de <Omb.lter. 

A Pátria chama.noR cm ~eu auxilio. A.o stu 
serviço e•tamos, portanto, pondo o no so bra~o 
armado com a Cruz duma reli~ião que em nom' 
de Deus, nos manda servir e~sa mc,.1ua P.átria, 
que tem no seu escudo as Cinco Ch•~•• e que. 
nas velas dos seus taleats e das euu caravelas, 
gravou a Cruz de Cristo-a muma que, ainda 
hoje, resistindo á descrença Ja n<ssa época, l el 
á Fé dos seu~ maioru. se levou na~ azas Jos 
aYiões-as aias .ie P(>rtufal a$ quai1t1 chrias de 
~Joria, tufadas por Gato Coutinho e Sacadura Ca· 
bral, ensin,ram ao mundo COtDO se trantpbtm 
mares, e diritidos por Beire• e Brito Pai•, leva· 
ram a Macau o nosso abraço ªº' nouos irm:to"· 

Ci estamo:J, portanto, firmo no nosso posto; 
obedientes sempre í •o• da ltrtJa para o ~ombatc 
da sua Causa S2Dta, e obeJient" umhm í •o• 
da Pítria que nos chamou por iatermc'Jio daqur· 
les dos seus ministros ~ae, como: 01 Snrs. Rodn· 
fues Gaspu, Vicente f trrtira e Aharo de Ca -
tro. com um bom HDIO •uptrior 10 desta ~po.:a 
de ptrsefuicões rthtiosu e de sectarismo~ anti 
patrioticos tsma![ai;do1 bonn ll1es 1tcja, precon
ceitos e cobardias, se pronunciaram abertamente, 
.no campo da Jcgi~Jayão n3cional, peias mbsôes 
relitiosas portu11uesas 

Aquí está porque vimo~. 

:\!ais adeant•', marcnnclo o tioaliihl · 
de que vi-;u: 
. . . . . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 

Deus e Portugal, Religião e P:!ttla, •i• o que 
van1os servir. Eis a que vimos. Uar t16ria a 
Deus, eotrandccer Portugal, 'é o nosso /lm, Para 
tanto a Deus pedimos !Orça' e gr•ças, que, íir
memente operamos. Ele no• há·de conceder. E 
de todos os portugueses, Je todo• sem distinção 
de crea.?', nem de cla.sse.5, de tod<fS aqueh:s qut.-. 
no peito, sentem pu laar um coraylu Ytrdciramtn· 
te portufuês1 e.sperawoa o carin bo-so aulilio, qut 
não podemos disp<nsar para, tanto quanto pos•i· 
YtJ, bem cumprirmos a mis~Io a qut Deus t Por
luial nos chamam. 

Quem há que, sendo nrdadeir&Qlente porlu
goês, não ajude as nossas misaôcs relifiosa• ul
tramarinas, a salvar, o nosso tlo que1ido pa!ri· 

món io coJoa.i.al, cuja .soberania ta atos p~ri~~ cor
re pres•olemeate? - Qu•m há qu•, sabendo ler a 
imprensa mundial, não tenha visto nela os peri
ao• em que estio as oo•sas colónw?, •. -A to
dos quantos são portu~ueses cumpre salYa-lu. 
Ajudar a obra palriótia das missaes rtlifiosu 
portuga~s, ~ c.wnprir ê~~e d~vtr,, 

Eutre aqueles qno, tendo andado 
pola'I colonias, têm tido enst>jo de 
conhecer os servicos, que á nossa co
lonisação, têem pr<>stado as :\[issõos 
Rologiosas Ultramarinas, por c<"rto 
Elncontr:irá eco o apô'o que l'las fa. 
:r.Qm a todos os portugnesos. 

Como sogura garantiu de quo n 
sua :icção será sempro inspirada pt•lo 
mais fervoroso patriotismo, ttlem ns 
missões á sua frente a YCntiranda fi. 
gura do D. Teotonio Vieira do Cas· 
tro, que como Bispo 1\füsionari1> da 
fodia sempre traba1hou polo bom no
me do Portugal. 

Com os nossos cumprimentos ao 
novo periodico, os desejos sinc(lros 
das suas prosperidade&. 

Aviação 

Sob esta epigrafe noticia o nosso 
presado colega «Jornal de Btrnguo· 
la1>, ter iniciado os võos prop11rutorios 
do «raid11 que projecta atravez d" 
Angola. o aviador sr. Emilio do Car
valho . 

AguarJamos com ancicdads o rl'
sultado do audacioso 1>mpreondimc>nto 
que na colonia está disp(\rtando um 
entusiasmo, que bem traduz a ancia 
de progresso qno anima a vida do 
Angola . 

«Jornal da Europa)) 
Este nosao presado colega, profi

ciontomente dirigido polo sr. Estovão 
de (':irvalho, seu proprietnrio, ac1tba 
de publicar um numero dedicado ás 
nossas colonias. 

Com uma interessante colaboração, 
largamente ilustrada e ~com um es
plendido aspecto grj tico. r!'pres"nta 
osse numero especial um grando r 

louv vcl e,forco, em favor da propa
ganda, que éo indispensavel fazer-se 
ác<.>rcu das nosija& colóoiil!>, e á qaal 
o «.Jornal da Europ'l,. projecta dedi
car mais :\ sua atenção, enviando <Í 
,\írica um d"legailo, encarregado dum 
inqué-rito :ís difcrc>utcs manifostações 
df' vid:i colonial. 

..r\gradt>cendo o exemplar que notS 
foi E'n vindo o folicitando o nosso co
h,ga, fazomos sinceros votos pelo 
bom rosultndo do E."mpreendimento 
q11t) ti•m planeado o quo bom mercco 
o apoio do todos os que pelas Colo
nins so iutl,rrssaro . 

VARIAS 

V ao Íl 1iroxiurn. u~~i~oatura o di 
plomu lt•~iblntivo orgauisanclo os sor
viÇl)!l da Agencia Geral das Colo11ias. 

Vao ser nomeado agente Geral das 
ColoniaM o engenheiro agronomo 
Armando Zuwrte Cortezão. 

No cooc11rso aberto para profes· 
sores do licl'u de Ci:bo Verde nenhum 
dos candidaloa poude sor classificado 
por falta do condiçõm1 legues. 

Foi mandado abrir coucuriso para 
aspirantes da Alfandega da Goiné. 

Ooixou do estar na situação do li
cença ilimitada e passa á efectividade 
do serviço ua província de Angola, o 
agrimensor Josó Conba. 

!<'oram do~ligados do serviço 
parn serom uposentados, os dir<icto· 
ros do fazenda Alfredo do .R osario 
Rodriguc>s e Manoel Vizou Pinheiro, 
devendo os seus logares ser providos 

revomente. 
Vao ser abt>rto concorso para os 

logar!'s de agrimnnsores de 1.•, 2- ª e 
3.•, claseos da Província de Moçam
bique. 

Luso-Colonial, I-'td.ª 
RuS~IO, 93, 3." 

rMrORTAÇAOErx ORTAÇAO 
\"DIHOS DE coxsm.w b LlCOROSOS 
l(J~SElff.\S , Ol~~rnRos COLONIAIS 

Dão REPERENCIAS BANCARIAS- Pedem correspondentes 
naj\ colonia~ portugueza~ 

d. t Ribeiro 
Co igos A.BC. 5.11 Edição 

l.JSBO \ 
T 'fone NORTE 812 

ele grama:1 ,\ULABREU 
AgcnteB nas principais praças europeias. 

Sucursal em ANVERS. Longue Rue Neuve, 16 



20 

Con~elho Colon al 

O cDiario do Governo» publica os 
acordãos do Const>lho Colonial res
peitantes aos seguiot<'S recursos in
terpostoF: 

Recurso n.0 2S 1924 interposto por Anlo· 
nio Maria Veil!a Pires, I .º oficial das AI· 
fandegas de Moçambiqlle, ao despacho do 
lfovernador gera que lhe impôs a pena de 
180 dias de suspensão agravada de transfe
rencia. 

P r estes fu ,,damcntos, acordam os do 
\. C. de harmooia com a secção 2.' da Base 
23.• do decreto n.0 iOOS em alterar o despa
cho recorrido e a portaria consequeute, 
mandando que sejam substituídos por ou· 
trQs, em que ao recorrente se aplique a pena 
mínima ao n.0 6 do art. 3.0 do Regulamento 
Disciplina,r aprovado por portaria o.• 1016 
de 18 de Janeiro de 1919, dando assim pro
vimento em parle ao recurso. Condtnam o 
recorrente em metade das custas. 

Recurso n.0 i23 de 1921 interposto por 
Eduardo Fe1reira da Conceição, funcionario 
do 2.0 grau do quadro administrativo da 
Provinda de Moçambique da Portaria Pro
vincial n.0 119 de 19 de Jl\aio de 1923 pela 
qnal foi imposta ao recorrente a pena dis· 
ciplinar de suspensão de e:rercicio e venci
mento de 120 dias, li:rando-lhe a titulo de 

(L\Zli:T.\ D \R COLO X l .\H 

pensão provisoria, dois terços do seu venci
mento de categoria. 

Annlada a mesma portaria e despacho 
que a precede, da.ado a•sim provimento ao 
recurso. 

_Recurso n.0 10 de '924 interposto por 
\11snuoe B~scorá Ladda, luncionario do 
quadro das Obras Publicas da lndia, da 
Portaria Provincial n ° 67 de 21 de Agosto 
de 19.?3 que exonerou o recorrente ao lugar 
de amannense ajudante ao mesmo quadro. 

Dado provimento ao recurso. 
Sem custas. 

Recurso n.0 40 1923 interposto por Carlos 
•ugenio da Costa Alvares, Cap. de Infanta
ria, do despacho do Governador Geral do 
Estado da ludia, que manda repô1 ao recor
rente as passagens de regresso de suas irmãs 
á metropole. 

Dado provimento ao recurso anulando a 
decisão do Governador, que manda que o 
recorrente reponha as passagens e a~onos 
cone didas. 

Sem custas . 

Recurso n.0 t 19 b20 do Alto Comissario 
da Republica em Angola, que o demitiu do 
cargo de Administrador da Clrcnnscdção 
Civil do Golungo A to. 

Dado previmento ao recurso. anulando a 
portaria recorrida, para o efeito de ser com
pletado o procesrn disciplinar a que se pro
cedeu, respeitando-se as formalida~es le
gais e os legítimos direitol! de defeza ao 
recorrente. 

Recurso n.0 101 de 1923 interposto por 
fl\anuel Leitão dos Santos, agricultor, ao 
despacho do Alto Comissario da Republica 
em Angola, de 25 de janeiro de 192'1, que 
lhe indeferiu o pedido sobre indemoização 
~la cessação do fabnco de alcool respei
tante á sua propriedade •Canatao, no Go
lungo Alto. 

Negado provimento ao recurso. Custas 
pelo rec<'rrente. 

++~+;. ~·> H·e·'f,~,~ )~ ,_.;.of>,. ~·~»"1·~· 
PROCURAM REPRESEN t'ANTES 
-- PARA A VENDA DE --

PERF\JM 'i~ I AS, PÃ55AMA
NARIAS E ARTI GOS DE PA-

PEL4RIA 

Crnz Ma-inb~ & rast"'oàciri, Limitada 
RUI\ GOMES FREIRE, 87-J.0 LISBOA 
-0-•("'~' ~~'4' I• 0-~·0-.g..! .. M·9~.ç,~ H-a. ·C·~·C·o!J>f. 

l:' omp<>n hia Nacional 
O E 

PRODUTO ~ COLONIAIS. L.oA 
Rua dos Fanqueiros, 15 - LISBOÃ 
g, ns çôes sobre cocou, 

café, cera, c"conole e couros 

~SÁ LEITAO & c.1, L.DA 5~ 
Importação e Expoct açA o ~ 

directa das suas casas em AFRICA de todos os produtos de ANGOLA (Afrlca Ocidental Po•tuguesa) ~ 

eafé, e acau, 
eoconote, G'eo de 

pd ma. Urzela. 
f3orr;> cha, eera de 

~ 
abelha. Goma 

copal , Marfim et r.. 

Em deposito para 

~ 
fornecimentos: 

Fatendas, Quinquilharia~. 
Géneros alimentícios, t•er
ramentas, Vi hos, Óleo~ e 
\lariadis'limos artigos da in
dustria nacional e estran

geira 

DEPENDENCIAS. DE LOANDA 



COTAÇÕ ES 
TI TU L O S 

Em 13 de Sei . de 1924 

OFERTAS 
Em 20 de Set. de 1924 

OFERTAS 
Em 13 de S et. de 1924 Em 20 de Set. de 1924 

OFERTAS OFERTAS - l TITULOS TITULOS 

e'"_'"ºº' f})/-·h"'· ,I e_.~., e1._c1··•· @1._~r_·"'' _e'"'····:~~ ~,~B 
Olv. Interna fundada Olv. Interna fundada 

As. tit. 20:000$00 ...•. 
As. tit. 1,000$00.... .. 33,20 33,20 33,50 32,50 32,50 -
As. til. 500$00. . •. . • 32,80 - 33, - 28,20 -
As, til. 100$00.. . .. . . • - - - - -
Coupon til, 1.000$00. 27,50 27,20 27,50 32,40 32,50 
Coupon til. SOO SOO.. • • - 26, - 32,40 32,00 - Nacional, • , • , • , ..•..• 
Coupon til. 100$00.. . . - - - - 32.40 - S.i.ra Alta .... , .. , •... 

Caminhn de ferro : 

... 

- 18$50 
42$00 46SOO 

Emp 4 o 0 1888 . . . . - 15$00 16SOO - 14$00 - Coloniais: 
1 

Emp 3 O o 1905 .. . . - 9,50 10$00 9 05 9$05 9$00 li 

Emp 4 11 " 1890 e .. .. 
1 

- - 43$00 - -
Emp 4 1 t 1883-89 as. 32$50 - 32550 - 25$00 - lçucar de Aufola .. ", • 1('()$00 159$00 -
Emp 4 1h 1888-89 e. · - - 3~001 - 30SOO - Agric, Bela Vista... . . 100$00 100$00 110$00 
Emp 4 ''i 1912 ouro.. - - - 60$00 - S 40"$00 505$00 
Emp 5 °lo 1909 e. . . - - 38SOO 1 - 36$00 - Cazengo' · ' · ·" • ' • · · • 500 00 · :> 
Emp 5 °lo 1917 e. 38$0:) - 38$00 - 30$00 - Agric. Ganda, Soe ...... 176$00 - -
Emp, 6 •/: 1923 ouro. 425$00 - - -i02SOO 401500 403SOO Agríc. Príncipe, E. . . . 12$80 12$50 13500 
Externas 1 a serie ..... 505$00 _ _ 5~ 1 500 550500 ·- Agric. Ul!ramarina..... - 170$00 175$00 
Externas 3 1 serie .. , . 550500 545$00 550$00 628500 620$00 1 - Mric. Colonial Soe •• · • • 1270$00 - ~274$00 
Cautelas da 3.ª serie . 34$00 34SOO 38$00 - - Amboim · · · · · · · • · · · 92$00 91$50 92S50 
Obg Oiv Prov. de An Boror • · .. · · · · · · · • 250$00 250$00 252$00 

1 3
0 _ 70"'"' _ _ _ Cabinda .... . •.. . 5$30 - -

toª "" ••• .. - ·""' Colonial Buti.. 165$00 -

A cçõe1 

BANCOS: 

Conto Porlutub. . . . . . . - 18$00 26$00 

1 

Jlha do Príncipe . . ..•. 390$00 388$00 390$00 
Luabo . . , . . . . - - 8$00 
Moçambique ai~ ao n. o 

1.222.221, Jnc. 
Nyassa. . . . . . . -
Sui de Antola. . . . . . . . . -
Zambezia do n.0 500.001 

n 600 000.......... -

Ob1•igas•õ e1 1 

Alentejano . . , . . . . • . - - - - -
Aliança ........ , .... , - - · 775$00 • -
Colonial Portugub, p... - 65$00 64$00 - -
Colonial Português, a,. , - - - - - -
Coloniol Português e., .. 62$00 62$50 - 1 

- 64$00 -
Comercial de Lisboa. . . - - 305$00 285$00 283$)() 288$00 
Credito Nacional. , .. • . . - 90$00 11 OSOO -
lndus!ríal Portugues e. . - - 60$00 50$00 -
Industrial Portuguesa.. - 50$00 - - - 50$00 
Lisboa & Açom ....•. 510$00 510$00 520$00 - - 520$00 Caminhos de ferro: 
Naeional Africola e .. . •! - ó8$00 - -
Nacional Atrkola p .• ,. - 55$00 58$00 - -
Nacional A.tricola a •. ,. _ 50$00 _ _ 54$00 _ Através Alríca SOO· ... 196$00 
Minho,.,, .•.•..•. ,.. _ _ _ _ _ 275$00 Beira Alta 3 O 0 2.0 frau. = 
Nac. Ultramarino, a.,., - 204$00 - - 195 00 193SOC Benguela, 5 0 11 • • • • • • • • 

Nac. Ultramarino, e.. . 225$00 224SOO 225$00 220S.OO 219$00 22!$00 Norte e Lute 3 ° o 1.º lr. 
Popular Porfotub. • .. • - - 25$00 - - 23$00 Norte e ~tte 3 o o 2 o fr, 
Portotal. , . . . . . . . . . . . 840$00 837 00 844$00 84óSOO - - 1 
Porlufuh e Brasileiro.. 90$00 90$00 90$00 SS$5'l 90$00 Diversas: 

"º"'l>fl••hial 
Diversas: 
Nacional de Navegação, . 230$00 
Pesca e Transportes . . . -
Cimentos de Leiria. .. . -
Credito Predial . . . . . . . -

229$00 230i00 
45$00 75$00 

- 88$00 
27$50 29$00 

239$00 23(1$00 -
- 45$00 50$00 

31$00 30$00 l 3 !$00 

Atuas 4 1 i O 11 e ....... 
Banco Nacional Ultramai 

rino 4 'I? a ..... , .. '.I 
Banco Nac. Ultramarino 

4'T? 1110 c. (ouro) .... 1 
Banco Nac, Ultramarinol 

6 º10 h . . .....•••.. 

65$00 
- lOSOO 

60$00 72$00 

12$50 

70$00 
1.150$ 
170$00 
50$00 

13$50 

199$00 

1.200$ 

58 00 

33$00 43SOO 

70$00 84$00 

i 

18$00 
37$00 

1 

170$00 171$00 171$30 
- 83$00 

490500 495$00 1 
170$00 169SOO 170$00 

1~00 • __ 1$0011 
255$00 254$00 

85SOO 
219$00 -

5$10 5$00 5$20 
16~SOO 163$30 164$50 

120$00 12$50 
117$00 

65$00 ~I 

1 

65 00 72$001 

14$00 13$80 

194500 190$00 192$00 
65SOO 65$00 -

). 050$ 1. 030$ 1. 060$ 
- 173500 -
- 45$00 -

45 00 
-_- , 4~00 

85$00 

Cambios Produtos coloniais j 
===----.,,~~~~~-=~~~~-:-~-= ~~~~~·~~~· 

E 13 E ~ ..., .. , 102 r.-e1 o t1 l:.m • u t i:::~ID20l• ~~aÍ PRODUCTOS Qaant.fsv':'. ,,, .,
0
';'1011 PRODUCTOS Ouanf. E~ i ·i;E.,; 20 Cotação oficial Compr; Vendat'.""pra _V ... ~ 

Altodão....... .... • . .. .. . 1 k. 24$00 23$iCocono ~de Louda ..•..... 15 k. 4~22i 42$00 L~ndres ........... 154s00~155:J137$C0137$501 Amido de mandioca....... . • - Cour09 limpos.......... . . » 11~; 12$50 Fi.n de Julho...... - - - 1 -
Borracha de Amb!z 1.• ..... » 12$00 9$ farinha de mandioc• . ...... • - - Paris .... · ....... · 1. 1 1. 1.6l !.65 

• • • 2.•.... . » 9SOO 7S Fibra de agave........... . • - - Alemanha..... .... - - -
• Loanda e Beng. 1.• • 10$00 8S Gerfelim .... . ..... .. ..... 1 • -· - Praga......... . .. - - - -
• • e » 2.• • 8$00 6$ Goma capolo .... .. • . • . . . . J • - - Holanda ....... , .. , 13.3 1.34,5 11.80 11.95 

Cacaufino ... ............. 15 i< . 85$0082~$00 »brancal.' .. ...... .. , • - - Madnd .. ......... 4.67 4.70 4.04 4.10 
• paiol ..... ,........ . » 75500 70$00 • mhta,..... . • . • .. .. . » - -· Belgica........... 1.6 1.63 1.51 1.54 
• escolha....... . ...... • 45$00 40$00 • preta............... • - - ltalia ............. 1.51.511.52,6 1.33 1.36 

Café Ambrh .•.•••... ,.... • 182$00 160$00Marfim de lei....... . . . . . • - - Suíça. . ........... 6.49 6 53,5 5.79

1 

5.85 
• Cuengo, ••. ,.... . . . .. • 180$00 156$ • meão ..... ,..... ... ,. - - Suec1a............ - - - -
• g,~....... ... .. . .. . , 181!00158 • -"''""· .. .... .. • - - Non:M ......... 3'.93 35.16 30.131.10, 
• No•o Redoado......... » 185$00165~M.ilho.. .............. ... > 16$5( 18$00 füasil._. .......... - - 3 1 3.20

1 
• S. Tom~.............. • 190$00 175 Oito de palma do Conto..... • 18$0C 83$00 Roo S(L1Sboa ....... 

1 

- - -
Cera............ .. .. . . .. 1 li:. 17$00 16~ • • • de Loaada. . . . • 82$0C 85 00

11 

LRi
1
'bº_,·as· .. 

0
nr .. 

0 
•••• ••••••••• •• • - - =_ _= 

11 

J Coconote do Zair~ .......... 15 li:. 46$00 42 R1c1no .................. . 
~ da Guia~......... 46$00 42$00

1 
apioca ...... , . ... , ..... '. • At10 do ouro ...... . 
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Banco Nacional Ultramarino 
Sociedade anonima de Rc::.ponsabilidadc Limitada 

13ANCO JjjMTSSOH DAS COLONIAS 

Sáde - LISBOA - - lua do Comercio 
Ajencia LISBOA -Cab do Sodré 

Capital social: Esc. 48.000:00$000 Capital realisado: Esc. 24.000:000$00 
Reservas: Esc. 34.000:000$00 

flLIAIS NO CONTINENTE AvPiro, Barcelos. Bej1. Br g-:1, Br21.:-anca. C2stelo B· anco 
Chaves, Coimbr~. Covilhã, Elvas Evora, Extr,.mo1, Far<\ figueira da foz, Ouarda, Oui
marões, Lamegro, Leiria, Olhlic), Ovar. Penafiel PNtale1rre. Portimão, Porto, Rrgua, !:>an
tarem, Setubal. Silve~. Torres V'dras, Viana d" C •stl'lo, Vila Real ie Traz-os-Monlrs, Vbeu 

FILIAIS NAS ILHAS - Funchal (Madr ir.1), Angra d0 ll~r ismo e Ponta D l~ada (Açorrs) 

FILIAIS NAS COLONIAS AFRIC \ OCIDENTAL - S. Vi,.ente de C1bo Verde, e...;. Tial.!'o 
ae Cab Verd .. , Bi~sau, Boiama. Kin~has·; (Congo Belga), 'i. Tomé. Princ pe, Cabinda, 
Lcanda, Malange, Novo Redondo, Lobitn, B•nguela, Vila ~ilva Port0, Mo~samedes, Lubango 

AFRICA ORIENTAL B~ira, L. .Marques, lnhambane, Chinde, Tet·, Quelimaue 
Moçambique e lbo 

INDIA-Nova Oôa , Motmugão e Bombaim (India ingle a) CHINA Macau TIMOR-Dilly 

FILIAIS NO BRASIL - Rio de Janeiro, S. Paul•'. Pernambuco, Pará e Manáus 

FILIAIS NA EUHOPA - Londres, 9 Bishops~atc f.-Par is. 8, rue du Helder 

AGENCIA NOS ESTADOS UNIDOS - New-Y1 rk, 93, Liberty Street 

Opcr;1ções bancarias de toda a espccic no continente. ilhas adjacen
tes. Colónias. Brasil e restantes paísC:-i estrangeiros 
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